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    O Coletivo MULHERES GUERREIRAS, localizado em Jardim Carapina, Serra (ES), nasceu em março de 2020, com o assassinato da nossa companheira Shiley, feminicídio cometido pelo marido. Nós, mulheres de Jardim Carapina, compadecidas com a dor da família, nos reunimos e começamos a trilhar vários caminhos em prol da proteção à mulher e nos transformamos em um grupo de apoio para as mulheres vítimas de violência.




    Iniciamos com uma passeata pelo bairro Jardim Carapina, onde movimentamos mais de 100 pessoas, transformando aquele momento de dor em um momento de luta pela defesa da mulher. A partir daí, o foco do Coletivo Mulheres Guerreiras foi a luta contra a violência doméstica e o feminicídio.




    O objetivo do Coletivo é fortalecer o enfrentamento à violência contra a mulher, visando conscientizar a população sobre a gravidade do problema, fortalecer as políticas públicas de enfrentamento à violência e apoiar ações e instituições que trabalham com o enfrentamento à violência. O enfrentamento à violência contra as mulheres fortalece e promove a prevenção, a proteção e a reinserção social das vítimas de violência.




    Nosso trabalho é voluntário e visa atender e auxiliar as mulheres vítimas de abusos e violências, direcionando através da rede de apoio todas as formas de assistência psicológica e jurídica, com palestras que empoderam, com capacitação para geração de renda e ações visando levantar a autoestima da mulher que sofreu todas as formas de violência contra de seus direitos.




    Nossa equipe é formada por 13 mulheres voluntárias, formadoras de opinião em nossa comunidade, assistentes sociais, psicológas, empresárias, diaristas e estudantes. O projeto atua na prevenção da violência por meio de ações educativas e de conscientização da população.




    O enfrentamento à violência contra a mulher é uma tarefa complexa que requer o envolvimento de toda a sociedade. O Coletivo Mulheres Guerreiras é uma contribuição para a promoção e proteção da mulher, buscando conscientizar e as fortalecer políticas públicas relacionadas ao cuidado com a mulher, bem como apoiar parceiros que trabalham com o enfrentamento à violência.




    Para realizar nossas ações contamos com doações de terceiros, por não recebermos benefícios de Governo. Temos dificuldades de custear nossa estrutura, tais como aluguel da sede e despesas correntes mensais. Para manter essa rede de apoio contamos com nossas voluntárias e, muitas vezes, tiramos do próprio bolso para auxiliar as mulheres que necessitam de ajuda.




    Todas essas dificuldades representam combustível para a continuidade dessa caminhada. Sabemos que em nossa comunidade somos o único instrumento de proteção e acolhimento das mulheres vítimas de violência. E é justamente por isso que seguiremos em frente, sem perder o ânimo e o desejo de trabalhar para combater a violência doméstica e familiar contra as mulheres.


  




  

    APRESENTAÇÃO




    É com profundo senso de responsabilidade e compromisso com a justiça social que nos reunimos aqui para lançar uma obra de vital importância. “Enfrentando a tempestade: caminhos para vencer o feminicídio" é mais do que um livro; é um manifesto, um chamado à ação, e um compêndio essencial para todos aqueles comprometidos com o combate à violência de gênero.




    Coordenar um livro sobre feminicídio com uma gama tão ampla de autores e tópicos é, sem dúvida, um projeto ambicioso e extremamente relevante. Cada um dos artigos propostos aborda aspectos cruciais e distintos do feminicídio, proporcionando uma compreensão abrangente do tema. Aqui está uma análise detalhada de como cada artigo contribui para o entendimento do feminicídio.




    O livro está dividido em vinte e um artigos, com abordagens multidisciplinares sobre esse tema tão caro à sociedade, nos seguintes termos:




    Feminicídio - Quando o gênero de quem mata é o mesmo de quem morre: Este artigo pode explorar as dinâmicas de poder e violência de gênero dentro de relações homoafetivas femininas, desafiando a noção de que o feminicídio é exclusivamente perpetrado por homens contra mulheres;




    Mulher - Categoria de análise e reflexos sobre a questão do feminicídio como violência de gênero: Fundamental para estabelecer o feminicídio como uma expressão máxima da violência de gênero, este artigo pode discutir como a opressão sistêmica e histórica contra as mulheres cria um terreno fértil para o feminicídio;




    A palavra da vítima e a prova nos delitos de violência doméstica: A importância da narrativa da vítima nos casos de violência doméstica que podem escalar para feminicídio. Este artigo pode abordar as dificuldades em validar a palavra da vítima em um sistema judiciário que frequentemente demanda provas concretas;




    Aumento dos índices de feminicídio: Aonde a repressão penal não chega?: Uma análise crítica das limitações do sistema penal em prevenir o feminicídio, sugerindo a necessidade de políticas públicas integradas e preventivas;




    Passo-a-passo para investigação policial do feminicídio: Este artigo pode servir como um guia prático para a investigação de feminicídios, enfatizando a importância de considerar a violência de gênero como um elemento central;




    Feminicídio em decisões do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal: Análise de jurisprudências relevantes, destacando como os tribunais superiores tratam o feminicídio e quais precedentes estão sendo estabelecidos;




    Feminicídio e prevenção vitimária: Discussão sobre estratégias de prevenção ao feminicídio, focando em medidas de proteção às vítimas e conscientização pública;




    Transfeminicídio - Invisibilidade na vida e na morte: Abordagem da dupla marginalização enfrentada por mulheres trans, tanto em vida quanto na frequente invisibilidade de seus casos de feminicídio;




    O assistente de acusação nos crimes de feminicídio: Exploração do papel do assistente de acusação em fortalecer o caso contra o agressor, garantindo que a perspectiva da vítima seja adequadamente representada;




    A prova indiciária nos crimes de feminicídio: Discussão sobre a importância e os desafios de se utilizar provas indiciárias em casos em que evidências diretas podem ser escassas;




    O local de crime de feminicídio: Análise da cena do crime em casos de feminicídio, destacando como a compreensão do espaço pode revelar a dinâmica de poder e violência;




    Lesões de defesa - O auxílio da medicina legal nos julgamentos de feminicídio: Importância da medicina legal na interpretação de lesões de defesa, contribuindo para a narrativa da violência sofrida pela vítima;




    Direito penal, suas funções e a reparação do dano às vítimas de feminicídio: Reflexão sobre como o direito penal pode ir além da punição, buscando meios de reparação e suporte às famílias das vítimas;




    Prisão imediata no júri de feminicídio - Razões políticas e jurídicas: Debate sobre a prisão imediata como medida de prevenção e resposta à gravidade do feminicídio;




    Limites éticos da defesa pública das vítimas nos processos do tribunal do júri: Discussão sobre como a defesa das vítimas pode ser conduzida de maneira ética, sem revitimização ou exploração da tragédia;




    Em busca da paridade de gênero no conselho de sentença nos julgamentos de feminicídio: Análise da importância da representatividade de gênero no júri para um julgamento justo e empático;




    O papel democrático da mídia nos feminicídios: Reflexão sobre como a mídia pode contribuir para a conscientização pública sem cair em sensacionalismo ou perpetuação de estereótipos.




    O argumento da “legítima defesa da honra”: Crítica ao uso histórico e as implicações atuais deste argumento inadmissível em um contexto de igualdade de gênero;




    O “jabuti” da assistência qualificada no tribunal do júri: Discussão sobre a legitimidade vinculada à assistência jurídica qualificada para as vítimas;




    O direito da vítima no tribunal do júri: Exploração de como os direitos das vítimas podem ser efetivamente exercidos e respeitados durante o julgamento;




    Parâmetros internacionais para o reconhecimento do feminicídio não íntimo: Discussão sobre a necessidade de reconhecer e classificar adequadamente casos de feminicídio que ocorrem fora do contexto íntimo/doméstico, seguindo diretrizes internacionais.




    Cada artigo proposto oferece uma oportunidade única para aprofundar a discussão sobre o feminicídio, desmontando estereótipos, questionando o status quo e buscando justiça e prevenção de futuros crimes, bem como, traz uma luz diferente sobre o tema, abordando desde aspectos técnicos da investigação policial até reflexões sobre o papel da mídia e a legislação vigente. Essa diversidade de perspectivas é essencial para compreender a complexidade do feminicídio e as várias frentes de luta contra esse crime.




    Este livro tem o potencial de se tornar uma referência essencial para estudiosos, profissionais do Direito, ativistas e qualquer pessoa interessada em combater e prevenia violência de gênero. De igual forma, além de contribuir para o debate acadêmico, o livro oferece orientações práticas para a investigação de feminicídios e para a atuação de profissionais de direito, saúde e segurança pública, tornando-se uma ferramenta indispensável para a formação e atuação desses profissionais.




    O feminicídio, a forma mais extrema de violência contra mulheres, é um fenômeno global que transcende fronteiras, classes sociais e culturas. É um sintoma alarmante de uma sociedade que ainda falha em proteger suas cidadãs mais vulneráveis. Este livro nasce da necessidade urgente de entender o feminicídio em todas as suas dimensões - legais, sociais, psicológicas e culturais - para melhor prevenir e combater essa violência.




    Este livro é um chamado à ação, um convite para que todos - legisladores, profissionais de direito, saúde, segurança pública, e a sociedade como um todo - se unam na luta contra o feminicídio. Que a obra “Enfrentando a tempestade: caminhos para vencer o feminicídio” inspire ações concretas e promova uma mudança significativa na maneira como combatemos a violência de gênero.




    Destacamos que os direitos autorais derivados da venda deste livro serão integralmente revertidos em favor da ONG “Mulheres guerreiras”, localizada no município de Serra (ES), que trabalha com prevenção da violência de gênero e com o acompanhamento das vítimas desses crimes que ainda envergonham toda a sociedade brasileira.




    Finalizamos agradecendo a cada autor que dedicou seu tempo, conhecimento e coração a este projeto. Juntos, damos um passo importante na direção de uma sociedade mais justa, igualitária e segura para todas e todos.




    Nosso mais profundo agradecimento a cada um dos profissionais que contribuíram para esta obra. Sua dedicação e compromisso com a justiça e a igualdade são a verdadeira força motriz por trás deste livro. Juntos, avançamos na construção de uma sociedade mais justa e segura para todas as mulheres.




    Simone Sibilio do Nascimento e Rodrigo Monteiro




    Coordenadores


  




  

    FEMINICÍDIO: QUANDO O GÊNERO DE QUEM MATA É O MESMO DE QUEM MORRE




    Tammy Fortunato1





    Ana Carolina Pacheco2





    RESUMO: Considerado o auge da violência contra a mulher, o crime de feminicídio cometido em contexto de violência doméstica e familiar, bem como em razão do menosprezo ou discriminação à condição do gênero feminino, vitima, diariamente, centenas de mulheres em todo o mundo, destruindo não só famílias, mas vidas. Os dados estatísticos sobre a morte de mulheres são alarmantes, havendo, anualmente, uma crescente assustadora de casos, principalmente casos de feminicídio, apontando que, somente no ano de 2023, 1.437 mulheres tiveram a vida ceifada no Estado brasileiro em decorrência da violência doméstica e familiar, ou em virtude da discriminação ou menosprezo à condição de mulher. Os dados estatísticos demonstram que diariamente três mulheres são vítimas de feminicídio no Brasil. Na maioria dos casos, o crime de feminicídio é cometido em contexto de violência doméstica, dentro do lar e por homens, que utilizam armas brancas para o cometimento do crime. No entanto, mulheres, além de vítimas também podem ser feminicidas, sendo tão capazes quanto os homens de cometerem crimes de sangue. O artigo se propõe, em três capítulos, a analisar o crime de feminicídio, trazendo considerações sobre ele, abordando suas classificações (íntimo e não íntimo) e a sua prática por mulheres, observando casos recentes de feminicídios íntimos e não íntimos, as decisões dos tribunais estaduais e, a aplicação da Lei Maria da Penha, analisando ainda, a efetiva aplicação de Lei 13.104/2015, quando a autora do crime e a vítima forem do mesmo gênero: o feminino.




    INTRODUÇÃO




    Na análise do presente artigo, estamos diante de um ato brutal cometido por uma mulher contra a outra. É crucial notar que, embora o feminicídio seja um crime geralmente cometido por um agressor do gênero masculino contra uma vítima do gênero feminino, tem-se que os dados estatísticos brasileiros não apontam o gênero de quem cometeu o crime, embora tal fato não venha a diminuir a gravidade do delito.




    O feminicídio, de acordo com a Lei nº 13.104/2015, tem como razões peculiares para sua tipificação a tentativa de retirar a vida de uma mulher, na sua forma consumada ou tentada, envolvendo violência doméstica ou familiar (no caso do feminicídio íntimo), considerando o menosprezo ou discriminação à condição de mulher3. Mesmas circunstâncias são consideradas para condenação do feminicídio não íntimo, havendo como exclusão apenas o fato que não há relação doméstica envolvida, independentemente do gênero do agressor, devendo o feminicídio ser tratado com a mesma seriedade e rigor legal.




    A sociedade deve compreender que o feminicídio perpetrado por uma mulher não é menos grave do que aquele cometido por um homem. Ambos representam uma afronta aos direitos humanos e à igualdade de gênero. Portanto, a aplicação da lei com imparcialidade e rigor assegura que a justiça prevaleça, independente do gênero do autor do crime.




    Esta visão é uma percepção subjetiva sistemática e duradoura, desfavorável sobre grupos ou membros de grupos sociais. São crenças, pensamentos, sentimentos, juízos ou atitudes em relação a uma pessoa ou grupo de pessoas, sendo um tipo de pensamento enviesado. Não assentam na experiência empírica, sendo, antes, assimilados pela aculturação da visão do que é ser mulher.




    A pesquisa será desenvolvida em três partes, definidas como: considerações sobre o feminicídio; classificações do feminicídio; o feminicídio praticado por elas. Por fim, serão apresentadas as conclusões da presente pesquisa, e ainda, a fonte das referências utilizadas.




    1 CONSIDERAÇÕES SOBRE O FEMINICÍDIO




    Introduzido no ordenamento jurídico brasileiro no ano de 2015, por meio da Lei 13.1044, a morte de mulheres em decorrência do menosprezo ou discriminação à sua condição de gênero, bem como quando envolve questões de violência doméstica, familiar e íntima de afeto, é considerado feminicídio5, um crime hediondo, que vitima centenas de mulheres diariamente em todo o mundo. Ávila et. al6., trata o crime de feminicídio como “o ponto extremo de um continuum de discriminações e violências” e continua apud Mendes: “é a última expressão da violência contra as mulheres e pressupõe, no mais das vezes, múltiplos outros atos atentatórios a sua integridade física, moral e psíquica”.




    No entendimento de Novais7 “o feminicídio é o crime mais grave que existe”, que viola a vida daquela que dá vida a todos. De fato, o feminicídio8 é o auge da violência contra a mulher, e a inserção da forma qualificadora na tipificação do crime de homicídio no ordenamento jurídico, incluindo a denominação do termo feminicídio, trouxe uma nova visão para a violência sofrida por mulheres. Fortunato9 pontua que: “A denominação do termo foi de suma importância, uma vez que demonstrou que havia mulheres sendo mortas por sua razão de gênero, o que torna um crime sexista”. Segundo Toledo10, o sujeito passivo do crime de feminicídio sempre será a mulher:




    O sujeito passivo é a mulher, e nesse caso, não se admite analogia contra o réu. No caso das relações homoafetivas masculina não se aplicará a qualificadora. Pois a lei falou em mulher, desse modo, por analogia não podemos aplicar a lei penal contra o réu. Não sendo admitido o feminicídio quando a vítima é um homem, mesmo que seja um transgênico (orientação sexual distinta do sexo biológico determinado no seu nascimento – sem retificação).




    Entender as raízes culturais é pressuposto importante para compreender o olhar para a construção estereotipada que a sociedade possui da mulher e qual sua relação com o feminicídio.




    A advogada Adélia Moreira Pessoa, presidente da Comissão Nacional de Gênero e Violência Doméstica do Instituto Brasileiro de Direito de Família (IBDFAM) no ano de 2021, aborda a urgência na desconstrução dos estereótipos de gênero, pontuando:




    Aponta para a urgência em desconstruir mitos e estereótipos que ainda permeiam a sociedade, inclusive entre profissionais do Direito. Negligências e omissões das instituições muitas vezes são justificadas com base nesses mitos, e há, por vezes, a legitimação das agressões, que são atribuídas ao comportamento provocativo e sedutor da mulher11.




    A construção do estereótipo atravessa os tempos, sendo um tema antigo12, desde o surgimento de agrupamentos humanos, o que se faz presente atualmente, parecendo evoluir com a sociedade, porém é um comportamento nunca abandonado.




    Para se entender sobre estereótipos13, faz-se necessário compreender sobre a ideia de cultura14, uma vez que o processo de socialização dos indivíduos realiza-se, em boa medida, por meio de enculturação, isso é, da assimilação de tradições, do uso e de práticas características das comunidades em que vivem e por meio das quais constroem a sua identidade pessoal15.




    Abordada a cultura e o estereótipo, não há como negar que as mulheres foram e permanecem sendo estereotipadas ao ideal imposto pelo patriarcado. De modo sucinto, consideramos que a validação positiva social e cultural “alcançada” por uma mulher vem de uma imagem romântica, com idealização das relações amorosas gerada por uma cobrança social desde a infância para a construção de família e maternidade, além de contar com uma vulnerabilidade psíquica e ser fisicamente atraente16.




    Refletir acerca da problemática do feminicídio sempre será muito desafiador ao encarar estas questões, uma vez que se configura como uma expressão fatal das diversas formas de violência. O termo feminicídio é atual, mas o assassinato de mulheres pela questão de gênero já ocorre desde os primórdios da civilização e carrega raízes culturais que apontam o patriarcado como fator determinante para o entendimento sobre o assunto17.




    Para Saffioti18 o patriarcado se denomina através das relações de gênero, ligadas à visão da mulher como vulnerável, ou um ser humano mais frágil, um objeto de posse e controle do homem. Como objeto central da ordem patriarcal, há a submissão do sexo feminino. Uma das formas de submissão da mulher ao homem era a obrigação de manter relações sexuais com o marido, ainda que contra sua vontade, enfatizando o controle sobre suas escolhas e sexualidade19.




    O assassinato de mulheres é habitual no regime patriarcal, no qual elas estão submetidas ao controle dos homens, quer sejam maridos, familiares ou desconhecidos. As causas destes crimes não se devem a condições patológicas dos ofensores, mas ao desejo de posse das mulheres, em muitas situações culpabilizadas por não cumprirem os papeis de gênero designados pela cultura20.




    Segundo dados do Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP)21, somente no ano de 2023 foram mortas 1.437 pessoas do gênero feminino no Estado brasileiro, sendo que, 71,9% tinham entre 18 e 44 anos de idade, 61,1% eram da raça negra e, 65,6% destas foram mortas dentro de casa por seus parceiros em 73% dos casos pelo companheiro (a) ou ex-companheiro (a).




    Os números são alarmantes e a Organização Mundial da Saúde (OMS), trata a questão da violência contra a mulher como um problema de saúde pública, que abrange proporções epidêmicas22, estimando-se que no mundo mais de 64 mil mulheres sejam vítimas de feminicídio por ano. Já no Brasil, há o registro do assassinato de mais de 50 mil mulheres entre os anos de 2009 e 201923. Sobre a epidemia da violência contra a mulher, cita-se o trazido pelo CLADEM24:




    A violência contra a mulher alcança proporções epidêmicas na maioria dos países. Milhões de mulheres em todo o mundo se vêm afetadas por este flagelo, independentemente de seu nível educativo ou socioeconômico; muitas delas são objeto de torturas, fome, humilhações, escravidão sexual, mutilações e assassinatos, pelo simples fato de haver nascido mulher.




    Desde o ano de 2016, época em que efetivamente os dados sobre o feminicídio começaram a ser colhidos e analisados, observa-se uma crescente no número de casos, chegando este aumento ao patamar de 44,3% até o ano de 2021.




    De acordo com o FBSP25, os dados estatísticos apresentados em 2023 demonstraram que, no território brasileiro, a cada 7 horas uma mulher é vítima de feminicídio, totalizando em média 3 vítimas por dia e, atualmente, o Brasil ocupa o ranking mundial de 17º Estado26 que mais mata mulheres pela questão de gênero ou em decorrência da violência doméstica e familiar.




    Sobre os números alarmantes da violência sofrida por mulheres, Barros e Souza27 afirmam que: “o feminicídio decorre de construções socioculturais plasmadas em um inconsciente coletivo, que espelham relações desiguais e assimétricas de valor e poder atribuídas às pessoas segundo o sexo”.




    Na concepção de Azevedo não é fácil distingui o assassinato de uma mulher do feminicídio:




    Identificar quando o assassinato de uma mulher é de fato um caso de feminicídio não é uma tarefa fácil. No Brasil, um país onde a legislação sobre o assunto ainda é recente, os dados disponíveis no Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM) não são suficientes para discriminar se estão relacionados à violência de gênero, quer seja pelas limitações dos próprios sistemas de informação, que não permitem avaliar a relação da vítima com o agressor, quer seja pelo fato de as forças policiais não necessariamente estarem preparadas para identificar esse tipo de ocorrência28.




    No entanto, e conforme já dito alhures, o assassinato de mulheres pela questão de gênero não é algo que aconteça somente em território brasileiro. Dados atuais demonstram que El Salvador, Antiqua e Barbuda e Jamaica, ocupam os três primeiros lugares no ranking mundial de feminicídios29, o que demonstra uma preocupação mundial.




    Dado o panorama geral do feminicídio, suas estatísticas e o apontamento de que é um crime que se questiona se autoria do crime é do gênero feminino ou masculino, adentramos ao ponto que não somente intriga, mas que deve ser analisado nas decisões judiciais para que os dados estatísticos esclareçam quando mulheres sejam autoras de feminicídios.




    A jurisprudência dos tribunais superiores e estaduais não apontam o gênero/sexo de quem cometeu o crime de feminicídio, o que demonstra que para o judiciário o gênero do autor do crime é algo irrelevante, bastando que os requisitos para a caracterização do feminicídio estejam presentes.




    A visão global entende que quando o tema é o crime de feminicídio esse é relacionado comumente aos homens, e isso ocorre, provavelmente pela falta de informação do gênero do autor do crime em dados estatísticos oficiais, ou até mesmo, por uma dificuldade em relacioná-los às mulheres. Segundo Telfer30:




    Normalmente, mulheres são vistas como seres unicamente capazes de cometer homicídios reativos – homicídios em autodefesa, uma explosão de amor, um desequilíbrio de hormônios, um momento de histeria -, e não homicídios instrumentais, que podem ser maturados, calculados e executados a sangue-frio.




    Porém, apesar desse olhar e dos julgados no Brasil ao que se refere ao feminicídio, a Lei 13.104 de 201531 é clara que o sujeito passivo deve, obrigatoriamente ser uma mulher. No entanto, o sujeito ativo também pode ser uma mulher. Telfer32 descreveu que:




    A imagem da mulher como alguém que cuida e acalenta é adorável, evocando aspectos da própria Mãe Terra, mas a Mãe Terra também é uma implacável destruidora, cuja ira assola progressivamente a culpa e a inocência de forma semelhante. Esse seu lado, no entanto, é raramente invocado quando falamos sobre mulheres. Ou sobre o arquétipo da mulher masculinizada e violenta. Devido ao “mito da passividade feminina”, uma mulher que não internaliza sua raiva é muitas vezes vista não apenas como masculizadas, mas como, quase literalmente, um homem. Pelo visto, é a única maneira de entendê-la. Quando Paris do século XVII sofreu uma onda de mulheres evenenadoras, um jornalista ponderou: “Deixamos de considerá-las como outras quaisquer, elas logo são comparadas aos mais terríveis homens”.




    Temos que a criminologia nasceu e se transformou em um discurso de homens, para homens e sobre homens33. Incorporar o ponto de vista feminista a este estudo implica em uma radical transformação epistemológica, partindo da realidade vivida por mulheres vítimas, rés ou condenadas dentro e fora do sistema de justiça criminal. Sendo este o objetivo central de uma criminologia feminista, afastando cada vez mais os estudos do sexismo34. Nas palavras de Pessoa35:




    A relação doméstica é o que prevalece nas situações de violência vividas pelas mulheres. Estudos revelam que o percentual de reincidência é extremamente elevado, o que configura uma espécie de violência anunciada, previsível e que não é erradicada, segundo a especialista. Para efetivar o enfrentamento à violência do gênero, é preciso superar alguns desafios, como a dificuldade e instabilidade das mulheres em situação de violência para denunciar e manter a denúncia; a incompreensão e a resistência dos agentes sociais responsáveis pelos atendimentos e encaminhamentos; a falta de apoio efetivo para as mulheres em situação de violência e a falta de programas de atendimento ao autor da agressão - com medidas eficazes de intervenção socioterapêuticas.




    A criminalidade feminina, precisa ser analisada dentro de parâmetros sociocriminais partindo da criminalização à vitimização, considerando o contexto cultural, modelos políticos, sociais e econômicos o qual estão inseridas, visando traçar um saber ancorado no paradigma feminista. A crítica feminista tenta explicar o motivo de mulheres continuarem a viver em condições de subordinação. Assim possibilitar que fenômenos de protagonismo feminino tenham visibilidade, como, por exemplo, a mulher em uma posição de autoria criminal frente ao poder punitivo36.




    2 CLASSIFICAÇÕES DE FEMINICÍDIO




    A Lei n. 11.340, de 7 de agosto de 2006, nominada de Lei Maria da Penha (LMP), foi resultado de articulações tanto internacionais, voltadas ao reconhecimento dos direitos humanos das mulheres, quanto nacionais, a partir de ações estratégicas para implementação de uma lei que tratasse especificamente da violência contra as mulheres. A LMP inovou ao abordar a violência doméstica e familiar como um problema decorrente do regime de gênero, rompendo com a naturalização da dinâmica violenta dentro das relações familiares e conferindo importância pública ao debate37.




    Se, por um lado, a vigência da Lei Maria da Penha foi motivo de comemoração pelos movimentos feministas, em razão dos avanços protetivos e da criação de políticas públicas. Por outro lado, seus reflexos no plano da política criminal, provocaram desconfianças quanto a utilização do direito penal para a satisfação de demandas gênero-específicas. As dificuldades para a completa implementação dessa lei e o conservadorismo marcante no mundo jurídico davam indícios de que o direito e, em especial, o direito penal não seria o caminho mais profícuo para trazer resultados hábeis a transformar a realidade das mulheres38




    Matar mulheres não é fenômeno novo, tampouco, raro. Em rápida busca por sítios eletrônicos, é possível reunir diversas reportagens sobre assassinatos de mulheres, além de notícias de protestos repreendendo e almejando a punição dos agentes. A novidade não está nas mortes, mas em nomeá-las. Chamá-las por nome específico para estudar suas origens e causalidades39.




    Russell40 utiliza o termo femicide, pela primeira vez, em 1976, durante fala no Tribunal Internacional de Crimes contra Mulheres. Importante ressaltar que, ainda que seja um fenômeno antigo na história, a nomenclatura para a morte criminosas de mulheres não havia sido definida, até a criação palavra femice por Carol Orlock41. Nesse ponto, o auge da discussão da época eram os crimes tentados e consumados que os homens praticavam contra mulheres42. Mister se faz, neste momento, analisar o diferencial do crime de feminicídio (tentado ou consumado) praticado por uma mulher contra outra.




    O crime de feminicídio íntimo, bem como o feminicídio não íntimo, possuem como modalidade o mesmo tipo penal43. Segundo Fortunato44, considera-se feminicídio íntimo: “aquele cometido por alguém que tinha ou tenha tido algum tipo de relacionamento íntimo afetivo com a vítima”.




    Feminicídio íntimo é o de maior incidência no Estado brasileiro, atingindo patamares estatísticos acima de 80%, estando intrinsecamente ligado aos casos de violência doméstica, com alguém que mantinham ou que já mantiveram algum relacionamento amoroso.




    Ao contrário do que ainda é muito cantado em verso e prosa, o feminicídio não é, e nunca foi, um crime cometido em nome do amor, pelo contrário, é um crime de ódio, e como diz o ditado popular “quem ama, não mata”. Novais45, trata feminicidas como matadores de mulheres, pontuando que “substitui a relação eu-você pela relação eu-isso e relega a mulher a condição de coisa”. E complementa citando Nelson Hungria46:




    [Gorilas derrabados] impiedosos, covardes, sedentos de sangue, porejando vingança, mas só agindo diante da impossibilidade de resistência das vítimas, estarrecem pela bruteza do crime, apavoram pela estupidez do gesto homicida. Para eles não basta a punhalada certeira em pleno coração da vítima indefesa: na volúpia da destruição e da sangueira, multiplicam golpes até a lâmina sobre si mesma se encurve. Não basta que, ao primeiro tiro, a vítima tombe numa poça de sangue: despejam sobre o cadáver até a última bala do revólver. Dir-se-ia que eles desejam que a vítima tivesse, não uma só, mas cem vidas, para que pudessem dar-lhes cem mortes.




    O ciúme figura entre as principais motivações trazidas pelos autores do crime de feminicídio, em uma tentativa vã de justificar o injustificável, que é matar alguém, ainda mais em nome do amor. Santos47, aborda a origem da palavra ciúmes pontuando que: “(...) tem origem no latim zelumen, que, por sua vez, vem do grego zelus. Na concepção original, significaria zelo, cuidado”.




    O ciúme não é entendido como doença psiquiátrica ou psicológica48, capaz de tornar um indivíduo a questionar as capacidades intelectivas do agente, avaliando-o dentro dos requisitos da semi-imputabilidade ou inimputabilidade ao que se refere a seus atos49, salvo quadros extremos de graves patologias psiquiátricas associadas50.




    As motivações para que o sentimento do ciúme aflore, são diferentes entre homens e mulheres. Enquanto eles possuem o medo de serem traídos e de perderem a posse e a honra, elas possuem a preocupação com a perda do ser amado, possuindo uma maior capacidade de aceitação de infidelidade do companheiro51. O ciúme52 está presente em relações de ambos os gêneros, não sendo aplicável a um ou a outro de modo distinto.




    O ciúme que é recebido pode ser um sentimento distinto, isso porque há uma distorção no olhar de quem se sente valorizado na figura do alvo do ciúme que considera como uma prova de amor e legitimada pelo peso de ser escolhida. Na verdade, não há algo de romântico no ciúme, que é, em primeira análise, um poder conferido ao outro que invalida e questiona a honra de seu par tanto em relações heteroafetivas ou homoafetivas. É uma opressão com maquiagem de proteção e cuidado por parte do enciumado e esse viés de cuidado se trata, em última análise, do par acreditar que tem o poder de ser o avaliador físico e moral da sua companheira.




    Segundo Machado53 que investigou os motivos das mortes das mulheres nos processos analisados, de onde não se extrai o gênero do autor, as razões ou “gatilhos” para os crimes incluíram: revolta por término de relacionamento, ciúmes, compra de drogas, reações a condutas da mulher (desferir agressão física ao/ a companheira, permitir a entrada de pessoa da discordância do cônjuge ou companheiro/ companheira em casa em sua ausência, entre outras, que jamais justificariam uma resposta tão desproporcional como a violência fatal). A análise reforçou o que já se imaginava: que o feminicídio é a consequência final de um processo crescente de violência. Na maioria das vezes, há um histórico pretérito de violência que não é tratado ou denunciado, abrangendo desde o abuso psicológico até as formas mais explícitas que se acumulam e culminam na agressão física e morte54.




    Além do feminicídio íntimo, o feminicídio também é classificado como não íntimo, ocorrendo em situações em que não existam relações englobadas pela Lei Maria da Penha, quando a vítima e o algoz não tinham proximidade. São mulheres mortas pela condição de gênero feminino. Neste contexto, cita-se o acórdão do Superior Tribunal de Justiça55, quando aponta que: “(...) o feminicídio possui natureza objetiva, pois incide nos crimes praticados contra a mulher por razão do seu gênero feminino e/ou sempre que o crime estiver atrelado à violência doméstica e familiar propriamente dita (...)”.




    Um caso de feminicídio não íntimo de reporte internacional, é o denominado de Campo Algodoeiro, ocorrido em Ciudad Juárez, ocasião em que 3 mulheres sofreram violência sexual e física, sendo brutalmente assassinadas pela sua condição de gênero feminino.




    Ao que se refere ao feminicídio não íntimo tem-se que é comum em nesses casos a figura da violência sexual. Prado e Sanematsu56, conceituam que: “Episódios que envolvem violência sexual seguida de assassinato, seja tentado ou consumado, ou ainda os casos em que há tortura e mutilação, revelam a desumanização e o ódio em relação à condição feminina” e exemplificam: “Os estupros coletivos de quatro adolescentes em Castelo do Piauí e assassinato de uma delas, crime que chocou o país em 2015, são um triste exemplo amplamente conhecido como feminicídio não íntimo”.




    Outro exemplo de feminicídio não íntimo é trazido por Bertolin et.al57 quando abordam a questão do conflito armado na Guatemala: “Durante o conflito armado houve execuções de mulheres, ´feminicídio não íntimo´ (...) as mortes foram e são de mulheres, executadas pelo fato de serem mulheres”.




    A Lei 13.104 de 201558, é clara ao abordar o feminicídio não íntimo, esclarecendo que este ocorre quando houver: “menosprezo ou discriminação à condição de mulher”. Ela Wiecko, citada por Prado e Sanematsu59, complementa o dispositivo legal:




    Diante dessa hipótese, temos que estar muito atentos à forma como a pessoa é morta, que pode revelar discriminação ou o ódio ao feminino. Por exemplo, quando há mutilação dos órgãos genitais ou partes do corpo associadas ao feminino, quando há violência sexual...Todos esses elementos são indicativos desse menosprezo.




    É importante que se compreenda que as dinâmicas das relações de gênero se cruzam com outras dinâmicas sociais produtoras de discriminações e desigualdades60. Afirmar que somente um grupo de sujeitos/as com determinadas características está submetido à violência é uma falácia. Entretanto, é possível dizer que determinados grupos de pessoas estão mais suscetíveis a vulnerabilidades, não como categorias herméticas, mas como um indicativo de grupos mais facilmente submetidos a contextos vulneráveis61.




    O termo feminicídio deve ser utilizado para definir a morte de mulheres por razões de gênero. Que mulheres? Todas! As brancas, as negras, as de classe alta ou baixa, as com escolaridade ou as analfabetas. Levando em conta que, além do marcador de gênero, as mulheres são discriminadas pelos marcos social, cultural e de cor, surge a questão: quais mulheres estão morrendo? A ausência ou fragilidade dos dados nos autos judiciais sobre a condição socioeconômica das vítimas não me permitiu construir perfil consistente sobre esse grupo62.




    A ausência de dados básicos sobre as características dos autores do crime de feminicídio nos autos processuais, indica um dos motivos para que o mundo jurídico negligencie discriminações. Sem dados estatísticos não são percebidas as especificidades e as interseccionalidades que se sobrepõem às vítimas e os seus agressores. Não se aborda, nas histórias de violências sofridas, a relação de gênero com a pobreza estrutural, o analfabetismo, o racismo e o aporte cultural63




    A falta de informações prejudica a análise dos históricos sociais dos agentes, além de dificultar a produção de estatísticas confiáveis. Promovendo a interseccionalidade, evita-se o essencialismo e se reconhece que o gênero é um dos marcadores que, associado a outros, confere diferentes opressões ou subordinações. Além disso, são fornecidos dados para se pensar políticas públicas e de segurança efetivas. Conforme Donizetti64




    (...) dignidade humana é um valor supremo e universal, o qual busca ser alcançado pelo ordenamento jurídico, a partir do qual surgem todos os direitos fundamentais. Pode-se dizer que é formado por um conjunto de direitos existenciais, distribuído por todos os homens, de forma proporcional e igualitária. Portanto, a dignidade pressupõe a igualdade entre todos, independentemente de raça, cor, sexo, gênero, etnia, e outras diversas características individuais. No entanto, o feminicídio não é um violador esse princípio, mas um grande passo em busca da igualdade de direitos e obrigações entre homens e mulheres. Protegendo a mulher de uma forma diferenciada, por ela ser submetida a relações singulares. A lei, visa preservar a vida das mulheres, vida que é constantemente posta em risco pelo simples fato de serem mulheres. Buscando interferir nesse desequilíbrio e garantir a concretização do princípio da dignidade humana e da igualdade.




    Independente da qualificação do feminicídio: íntimo ou não, o fato é que não é possível aceitar o assassinato de mulheres sob nenhum pretexto, principalmente pela sua questão de gênero. O direito a vida é basilar, é o percursor de todos os demais direitos fundamentais.




    3 O FEMINICÍDIO PRATICADO POR ELAS




    A maior incidência do crime de feminicídio é o cometido por homens, em situações que envolvem violência doméstica, familiar ou íntima de afeto. No entanto, as mulheres além de vítimas, também podem ser as assassinas.




    Em comparação com o gênero masculino, os crimes de sangue praticados por mulheres são proporcionalmente menores, chegando a ser considerado um fenômeno raro, de ocorrência excepcional e, como consequência, pouco estudado para uma melhor compreensão65. Sobre violências praticadas por mulheres, Ratton e Galvão66 destacam que:




    As mulheres são definidas essencialmente como intuitivas, emocionais, preocupadas e comprometidas com o cuidado e ajuda aos outros. Por esta razão (a crença em que as características da boa mulher teriam uma base biológica e fariam parte de uma natureza feminina), a violência praticada por mulheres é vista como um desvio que fugiria às explicações racionais.




    O assassinato de mulheres, por questão de gênero feminino, cometido por outra mulher, poderia ser considerado inviável para Césare Lombroso, que no século XIX, ao estudar a capacidade criminal das mulheres consideradas normais, as julgava inferiores, até mesmo incapazes de cometer crimes67.




    No entanto, além das prostitutas que eram consideradas criminosas, Lombroso apresentava um outro perfil de mulheres, conforme destaca Mendes68, “outro tipo de criminosa seria aquela com características físicas e comportamentais masculinas. Ela seria perigosa por sua similitude com o homem e por ter rompido com o padrão de comportamento tradicional feminino”.




    Pires69 segue o mesmo raciocínio de Lombroso ao afirmar que: “Nesses casos [em que uma mulher mata ou agride a parceira], a mulher está propagando atitudes machistas identificadas na sociedade em que foi criada. Quando ela vira sujeito ativo dentro do relacionamento abusivo, está repetindo o padrão masculino”.




    Tem-se observado uma crescente de casos de violência praticada por mulheres, inclusive feminicídios, sejam estes, íntimos ou não íntimos70, envolvendo a autoria do gênero feminino, mas ainda, predomina o entendimento de que mulheres não praticam crimes de sangue. Segundo Almeida71 “As significações instituídas sobre a mulher e o seu papel de mãe são tão fortes que não se aceita que ela possa matar, e de forma tão sangrenta”.




    Quando tratamos sobre o feminicídio íntimo, temos que este não necessariamente precisa envolver um homem e uma mulher, mas sim, relações de violência doméstica, familiar ou íntima de afeto, ou seja, crimes, como por exemplo: o matricídio, filicídio, relações lésbicas. Não há relevância para o gênero do autor do feminicídio, mas é indispensável que o gênero da vítima seja feminino.




    Embora a vítima e sua algoz sejam do mesmo gênero, é possível que haja uma dominação efetiva, ou uma tentativa de dominação, uma vez que o domínio sobre o outro não é exclusividade masculina. Conforme Almeida72 “(...) poderemos ver casos em que mulher também domina ou que, no mínimo, há uma mistura de mandos, quase uma guerra de sexos pela dominação. No caso das relações homossexuais entre mulheres”.




    Um fator interessante mencionado por Almeida73, quando do cometimento de um feminicídio íntimo, derivado de um relacionamento lésbico, é que elas raramente tentam evitar um flagrante fugindo.




    O sentimento demasiadamente forte, ou até mesmo a ingenuidade, não as deixa lembrar-se de que “livrar o flagrante” é um bom motivo para tentarem não ser logo presas. Ao contrário, permanecem no local do crime, tentam até esconder, mas ficam ao lado do corpo; movidas pelo arrependimento, tentam salvar a vítima ou levá-la para o hospital.




    Mulheres matam com menos frequência que um homem, mas são tão capazes quanto eles de ceifarem a vida de outra pessoa. No Brasil, a primeira condenação de uma mulher pelo cometimento do feminicídio íntimo ocorreu no Distrito Federal, vindo a ré ser condenada pelo Tribunal do Júri a uma pena de 18 anos e 9 meses de reclusão. E, em grau de recurso, a ré teve a pena majorada pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios74, para 21 anos e 5 meses de reclusão, vindo a ter a seguinte ementa:




    PENAL E PROCESSO PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. TRIBUNAL DO JÚRI. HOMICÍDIO QUALIFICADO PELO MOTIVO TORPE, COM EMPREGO DE FOGO E CONTRA A MULHER POR RAZÕES DA CONDIÇÃO DE SEXO FEMININO. RECURSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. ART. 593, INCISO III, ALÍNEA “C”, DO CPP. INJUSTIÇA NA APLICAÇÃO DA PENA. PRIMEIRA FASE. CULPABILIDADE. VALORAÇÃO NEGATIVA. PREMEDITAÇÃO. POSSIBILIDADE. PERSONALIDADE. AUSÊNCIA DE CRITÉRIOS IDÔNEOS. IMPOSSIBILIDADE. CRITÉRIO DE 1/6 DA DIFERENÇA DA PENA EM ABSTRATO. NÃO CABIMENTO. MANUTENÇÃO DA FRAÇÃO DE 1/8. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.




    1. A premeditação do crime autoriza a análise desfavorável da culpabilidade da ré, porquanto denota um maior grau de reprovabilidade de sua conduta. Precedentes do STJ e desta eg. Corte de Justiça.




    2. Não há se falar em valoração negativa da personalidade da agente quando ausentes elementos nos autos que comprovem essa disformidade.




    3. A jurisprudência deste c. Tribunal de Justiça tem recomendado a utilização do critério de 1/8 (um oitavo) sobre a diferença entre o máximo e o mínimo da pena em abstrato para a majoração da pena-base para cada circunstância judicial desfavorável.




    4. Recurso do Ministério Público conhecido e parcialmente provido para redimensionar a pena imposta à apelada.




    O crime se deu, após a vítima informar que não queria continuar o relacionamento. A ré que não se conformava com o fim da união conjugal, ateou fogo no apartamento da vítima, que teve 90% do corpo queimado, vindo a falecer75.




    Em outro caso de feminicídio íntimo, também cometido em contexto de violência doméstica, menciona-se o ocorrido no Estado de Minas Gerais, sendo a vítima agredida fisicamente e asfixiada por sua companheira. As agressões foram motivadas por ciúmes após postagens em uma rede social. A ré recebeu uma pena condenatória de 14 anos de reclusão. Segundo a ré76, esta alegou que: “brigou com a parceira e a empurrou, quando esta tentou atingi-la com um pedaço de pau. Ela disse que viu a vítima cair e deixou o local. Meia hora depois, retornou e viu que a namorada estava morta”.




    Ainda dentro do contexto doméstico, mas envolvendo feminicídio familiar, reporta-se ao crime cometido em Santa Catarina, ocasião em que a ré matou a mãe, uma senhora idosa de 89 anos, com a utilização de uma tesoura, atacando-a com inúmeros golpes. A ré foi condenada a 24 anos de prisão em regime fechado77.




    A imprensa reporta uma crescente nos casos de feminicídios cometidos por mulheres, principalmente os íntimos. No entanto, casos de feminicídios não íntimos também ocorrem. Em recente caso ocorrido em Santa Catarina, na pequena Cidade de Canelinha, a ré foi condenada a uma pena privativa de liberdade de 56 anos de reclusão, após matar uma grávida de 9 meses, abrir-lhe o ventre com um estilete e subtrair o bebê78. O veredicto do Tribunal do Júri entendeu que houve a incidência da qualificadora do feminicídio, mas o Tribunal de Justiça de Santa Catarina (TJSC)79 teve entendimento contrário afastando-a.




    Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, a Egrégia 3ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça de Santa Catarina do Estado de Santa Catarina decidiu, por unanimidade, conhecer em parte do recurso e, nesta extensão, negar-lhe provimento e, de ofício, afastar a qualificadora referente ao feminicídio, sem alteração na pena final da acusada, nos termos do relatório, votos e notas de julgamento que ficam fazendo parte do presente julgado.




    O TJSC, ao confrontar a decisão soberana do Tribunal do Júri, não levou em consideração que a ciência ainda não evoluiu ao ponto de conceder aos homens (biológicos) a dádiva da gestação, sendo esta concedida somente às mulheres. O artigo 121, §2º, II do Código Penal80 é cristalino ao afirmar que ocorre o crime de feminicídio quando houver: menosprezo ou discriminação à condição de mulher.




    Quando uma mulher mata a outra para subtrair-lhe o bebê do ventre, há nitidamente, uma violência de gênero, pois há uma mulher grávida e vulnerável pela situação gestacional, que foi morta pela questão do gênero feminino (só mulheres podem gestar). Um homem não teria sido morto, uma vez que não pode gestar.




    Situação idêntica à ocorrida em Santa Catarina, mas ainda sem julgamento do caso em primeiro grau aconteceu no Estado do Rio de Janeiro. A vítima que estava grávida de 8 meses, foi atingida no coração com golpes de instrumento perfurante pela ré, que após matá-la, subtraiu o bebê, que também veio a óbito81.




    Em ambos os casos acima reportados, a intenção era roubar o bebê do ventre materno. Tem-se aí, a ocorrência de feminicídio não íntimo cometido por mulheres. As vítimas eram apenas conhecidas de suas algozes, não possuindo nenhum relacionamento doméstico, familiar ou íntimo de afeto, e foram mortas pela questão de discriminação ao gênero feminino, já que somente mulheres têm a capacidade de gerar um bebê.




    Aliás, o assassinato de mulheres para a subtração do bebê parece estar se tornando rotineiro, e cada vez mais noticiado pela imprensa. No entanto, os tribunais superiores ainda não se manifestaram sobre a aplicação da qualificadora do feminicídio em tais casos.




    No que tange a aplicação da qualificadora do feminicídio, aos tribunais superiores não importa o gênero de quem praticou o crime, havendo a incidência da pena quando observados os requisitos previstos na legislação. Do acórdão do TJSC82, colhe-se: “(...) a qualificadora em debate exige que o crime tenha como vítima a mulher, enquanto que o sujeito ativo é irrelevante, logo, podendo ser homem ou mulher, desde que pratique a ação por razões da condição do sexo feminino”.




    Conforme já dito alhures, há ocorrência de crime de feminicídio cometido por mulheres, muitos deles são tão brutais que deixariam Lombroso assustado com a capacidade delitiva da mulher considerada “normal”.




    O caminhar histórico demonstra que mulheres matam e, que também morrem. A proporção das mulheres que morrem é maior do que as que matam, mas ainda é preciso que dados estatísticos sejam aprimorados para que se possa ter a real ideia de quem são as mulheres feminicidas.




    CONCLUSÃO




    Houve uma época em que as mulheres eram consideradas seres inferiores, desprovidas de inteligência e capacidade (física e intelectual), sendo aptas, tão somente, para atividades do lar e criação dos filhos.




    Acreditava-se que as mulheres eram frágeis não só pela composição corpórea, mas, inclusive, porque periodicamente sangram e, ao menstruarem, não podiam exercer determinadas tarefas, por acreditar que elas secavam colheitas e azedavam o vinho, tal qual uma maldição.




    Ocorre que nem tão frágeis assim elas são. Mulheres também matam. Infelizmente não há dados estatísticos sobre o cometimento de feminicídios (tentados ou consumados) por mulheres, havendo somente quando elas são às vítimas. O pensamento de outrora de que mulheres são frágeis e incapazes de matar pode corroborar para o desinteresse em traçar um perfil da assassina, principalmente quando o crime é cometido em contexto de violência doméstica, familiar ou íntima de afeto.




    Não há dados estatísticos (oficiais ou extraoficiais), mas a imprensa vem noticiando uma crescente de casos de feminicídios cometidos por mulheres contra mulheres. Para caracterização do crime de feminicídio a vítima obrigatoriamente tem que ser uma mulher, mas o gênero de quem mata é irrelevante.




    O feminicídio é um crime de natureza objetiva, devendo estar presente a condição do sexo feminino para a aplicação da qualificadora. Ao julgador, para análise de um caso de feminicídio não íntimo, cabe o questionamento: se fosse um homem, teria sido morto? Sendo a resposta negativa é preciso que a qualificadora seja aplicada, uma vez que a mulher foi morta pela questão do gênero feminino, seja pelo menosprezo ou discriminação a condição deste.




    O crime de tráfico de entorpecentes, por exemplo, vitima diariamente mulheres e homens, e muitas vezes o gênero de quem matou e de quem morreu pouco importa. O assassinato seria cometido do mesmo modo.




    Fator diferente acontece quando uma mulher grávida é morta (aplicando-se também para a forma tentada) para que lhe subtraiam o bebê do ventre, uma vez que somente mulheres podem gestar um bebê. Ao analisar tal situação, o julgador, ao questionar a questão de gênero, não deverá ter dúvidas quanto a aplicação da qualificadora, já que é impossível que homens (cisgênero) possam gestar. Sendo assim, sempre que uma mulher tiver seu ventre violado para que o bebê seja de lá retirado de modo violento, deve ser aplicada a qualificadora do feminicídio pela notória presença da questão de gênero.




    Infelizmente, tem-se observado por meio da imprensa, uma crescente nos casos envolvendo a subtração de bebês do ventre materno, crimes estes cometidos por outras mulheres, que demonstram frieza e crueldade, afastando a ideia retrógrada de que mulheres não cometem crimes cruéis, crimes de sangue. São mulheres que assassinam outras mulheres (cisgênero) pela questão do gênero feminino. São mulheres feminicidas.




    De modo ainda mais recorrente, temos a questão da aplicação da qualificadora do crime de feminicídio quando é cometido em contexto de violência doméstica, familiar ou íntima de afeto.




    Os dados estatísticos fornecidos pelo Anuário Brasileiro de Segurança Pública apontam que a maioria dos casos de feminicídio são cometidos pelo parceiro ou ex-parceiro, mas não informam o gênero de quem matou.




    Os relacionamentos entre pessoas do mesmo gênero vêm despontando na sociedade, já sendo possível, inclusive, o casamento civil entre eles. Assim como despontam os relacionamentos homoafetivos, os casos de violência doméstica também têm aumentado. Sabe-se que o feminicídio é o ponto final da violência cometida contra a mulher e que tal crime também acontece entre mulheres que possuem um relacionamento afetivo entre si.




    Novamente se recorre ao divulgado pela imprensa, que noticia cada vez mais casos de feminicídios cometidos por mulheres contra suas parceiras. É preciso que seja inserido nos dados estatísticos o gênero não só de quem morre, mas também de quem mata.




    É preciso que se conheça o perfil do(da) feminicida para que se possa prevenir o crime, principalmente quando este é cometido em contexto de violência doméstica, familiar ou íntima de afeto.




    O julgador, ao analisar os casos de feminicídio, não leva em consideração o gênero de quem o cometeu o crime, até porque é uma questão irrelevante, importando tão somente o gênero de quem morreu, que obrigatoriamente deve ser uma mulher.




    Observou-se, no decorrer da presente pesquisa, que não há, nos tribunais superiores, jurisprudências específicas envolvendo crimes de feminicídios cometidos por mulheres em contexto de violência doméstica, e o gênero de quem cometeu o crime não teve relevância para a aplicação da qualificadora, tampouco para aplicação da pena.




    De fato, a dosimetria penal, em casos de feminicídio, tem que ser realizada sem a observância do gênero de quem cometeu o crime. Mulheres e homens são igualmente capazes de cometerem crimes de sangue, crimes brutais contra quaisquer dos gêneros.




    A dita fragilidade e incapacidade feminina são teorias de outrora, uma vez que a história já demonstrou, e a imprensa ratifica quase que diariamente, a capacidade perversa das mulheres quando elas cometem um assassinato.




    A Justiça tem demonstrado que, aos seus olhos vendados, o gênero de quem comete o crime de feminicídio pouco importa, sendo aplicado ao(à) feminicida os rigores da lei. O fato é que o(a) feminicida deve ser punido(a), não se admitindo nenhuma forma de violência contra a mulher, principalmente contra a vida dela.
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    RESUMO: O presente artigo visa traçar alguns contornos acerca dos aspectos envolvidos na compreensão do sujeito mulher e seus reflexos sobre a questão do feminicídio, diante da gravidade dessa violência que assola a sociedade brasileira. Para tanto, buscar-se-á contextualizar o problema com o contexto sociocultural e o arcabouço jurídico de proteção às mulheres no Brasil, para, então, discutir a natureza jurídica do feminicídio e analisar os fundamentos que levaram à mudança do termo “gênero”, previsto no PL 8305/2014, para a expressão “condição de sexo feminino”, por ocasião da promulgação da Lei 13104/2015 sobre feminicídio. Nessa ótica, discutir-se-á a troca entre os termos, no intuito de defender que a abrangência da categoria de análise “mulher” e a sua melhor compreensão sociojurídica advém da adoção do conceito de gênero, ao invés de sexo, diante de seu maior potencial para garantia de proteção a todas as mulheres vítimas de feminicídio e de tantas outras violências.




    INTRODUÇÃO




    O feminicídio é uma realidade trágica que assola a sociedade brasileira, sendo caracterizado pelo assassinato de mulheres, por serem mulheres. Neste artigo, será abordada a definição da mulher como vítima e, portanto, sujeito passivo dessa figura penal, contextualizando-a com o panorama sociocultural e o arcabouço jurídico de proteção às mulheres no Brasil.




    Com efeito, no ano de 2019, conforme informações contidas no Atlas da Violência divulgado pelo IPEA – Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, o Brasil anotou três mil setecentos e trinta e sete assassinatos de mulheres - nestes incluídos os casos comunicados como feminicídios, sendo que vale registrar que um mil duzentas e quarenta e seis dessas mortes de mulheres ocorreram no interior das residências, o que equivale a mais de trinta e três por cento das mortes violentas de mulheres registradas naquele período -, além do quantitativo de outras três mil setecentas e cinquenta e seis mulheres que foram mortas de forma violenta no mesmo ano, mas sem indicação da causa85.




    Diante desse contexto de violência contra a mulher, analisar-se-á a natureza do feminicídio como tipo penal derivado, bem como será discutida a escolha nomenclativa levada a cabo por ocasião da promulgação da Lei 13104/2015 sobre o feminicídio, haja vista a opção pelo uso da expressão “condições de sexo feminino” em detrimento do termo “gênero” para a definição do conceito de feminicídio.




    Em seguida, será discutida a abrangência da categoria de análise “mulher” e sua maior compreensão sociojurídica por meio do conceito de gênero, ao invés de sexo, para sua compreensão como vítima de feminicídio. Nessa direção, utilizar-se-á de pesquisa bibliográfica e análise jurisprudencial sobre o tema, para, então, traçar as conclusões deste estudo sobre a maior amplitude do termo gênero e, portanto, seu potencial para garantia de proteção a todas as mulheres.




    1 O CONTEXTO SOCIOCULTURAL E O ARCABOUÇO JURÍDICO DE PROTEÇÃO ÀS MULHERES NO BRASIL




    É fato inconteste o fenômeno social da violência contra mulheres e meninas. É um problema da sociocultura; não apenas de segurança pública. É uma questão que diz respeito à saúde e à dignidade das mulheres e meninas. Cuida-se de dilema da sociedade atual que ainda guarda e respeita as construções antigas das masculinidades e das feminilidades. Por ser um problema social e cultural, tem sido motivo de fomento de políticas públicas de gênero. Sim, de gênero, pois a violência é universal, não apenas contra mulheres e meninas. A violência contra os homens e meninos existe, inclusive a na modalidade doméstica, consoante o artigo 129, § 9º, do Código Penal em vigor e, recentemente, para meninos e meninas, na Lei Henry Borel.




    Com o advento da lei nº 11.340, de agosto de 2006, a Maria da Penha, até mesmo pelo teor do seu artigo 8º e todos os incisos no sentido da importância de políticas públicas de prevenção, várias pessoas, geralmente do sexo masculino, indagavam debochadamente qual o motivo de não ter legislação similar para os homens. Com o tempo outros questionamentos surgiram e o flerte com uma “Lei João” foi ficando esquecido.




    A questão sociocultural em desfavor das mulheres e meninas é antiga. É cantada em prosa e verso. Elas têm sido silenciadas em casa, na escola, na academia, no trabalho e, até mesmo, estando em lazer. O silêncio imposto configura violência psicológica. Tal prática é relatada na obra Odisseia, de Homero. Há uns três mil anos o comportamento de “calar a boca” de uma mulher restou imortalizado nessa literatura ocidental. O masculino foi o filho de Penélope, esposa fiel de Ulysses. Ela esperava o retorno do marido da Guerra de Tróia. Havia uma festa no palácio com cantoria de lamentos. Penélope foi diante dos músicos e solicitou que oferecessem melodias mais suaves. Seu filho Telêmaco então a fez se calar e ordenou que ela fosse para seus aposentos e cuidasse da roca e do tear. A postura de Telêmaco demonstra hierarquia por ser homem. Sua mãe, mulher, era a ele submissa.




    Essa hierarquia dos sexos é antiga e, modernamente, surgiu a expressão gênero justamente para o necessário debate sobre a violência recorrente contra as mulheres e meninas. Não havia discussão sobre o tema da violência contra as mulheres e meninas. A categoria de análise histórica ‘sexo’ não seria adequada, vez que a violência não ocorre por questão biológica. Seria uma guerra dos sexos e como discutir violência contra pessoas não binárias, intersexos, gays, lésbicas e transexuais? A divisão binária dos sexos em masculino e feminino não define a sexualidade, ou seja, nega a identidade e a dignidade humana. A identidade de gênero consiste no reconhecimento interno da pessoa que se sente diferente do sexo que carrega em seu corpo. A identidade biológica para algumas pessoas é um fardo pesado.




    Como afirma Malvina E. Muszkat em sua obra O homem subjugado: o dilema das masculinidades no mundo contemporâneo, “[...] sexo é um conceito biológico, definido pela anatomia do sujeito, gênero reflete o que é socialmente construído sobre essa anatomia”86.




    O foco desta pesquisa é o assassinato de mulher por feminicídio. Para tanto, mister discorrer sobre a cultura imposta da suposta superioridade masculina e da submissão feminina que está arraigada na sociedade ocidental até a atualidade. Na construção das masculinidades, há diversas teorias e a mais conhecida é a denominada dominação masculina, de Pierre Bourdieu87.




    Pela teoria da dominação masculina as mulheres são subjugadas, dominadas porque são tratadas como inferiores aos homens. Gênero é relacional. Portanto, eles supostamente são considerados dominadores. Entretanto, nem em toda relação ele é o dominador ou a pessoa dominante. Mas, na maioria dos relacionamentos e mesmo pela sociocultura na sociedade ocidental, o ser humano mulher é definido como inferior e incompleto.




    A construção dessa masculinidade tóxica é o que garante a vulnerabilidade das mulheres de todas as classes sociais. Essa vulnerabilidade persiste justamente porque o feminino sofre discriminação e violência. Há legislações em documentos internacionais sobre discriminação contra mulheres e violência contra as mesmas. O Brasil é signatário de ambos os documentos. Mas não são repressivos. Não há divulgação para a sociedade desses documentos e tampouco de que eles devem ser guias ou regras a serem respeitadas.




    A questão do sexo é biológica. Pelo sexo feminino, a vulva, vagina ser para dentro, e do masculino estar para fora, o pênis, foi criado o conceito de que a mulher deve ser contida por si mesma e o homem é público, pois expõe o volume do seu sexo.




    É absurda essa constatação por não ser real. Homens e mulheres são iguais. O que falta é igualdade de oportunidades. A suposta inferioridade da mulher pela biologia não se sustenta porque crime contra a mulher é questão de gênero, isto é, da construção da masculinidade e da feminilidade. Simplesmente por ser mulher, é catalogada como vulnerável em função da cultura disseminada no Ocidente.




    Sem pretender esgotar essas construções do masculino, outras teorias são estudadas, como assevera Érica Verícia Canuto de Oliveira Veras88. Há teorias como a do discurso vitimário, a do capitalismo e contrato social, a do patriarcalismo, a dos papéis sociais, dentre outras. Repita-se que a vulnerabilidade do feminino persiste devido à cultura da dominação masculina ainda existente. Não há que se falar em perspectiva masculina, pois o fenômeno da violência adveio e continua justamente por políticas e justiça com o olhar masculinizado.




    Há pouco tempo o Poder Judiciário passou a trabalhar com a perspectiva de gênero. Precisou de um Protocolo do Conselho Nacional de Justiça para que os julgamentos de crimes de violência de gênero contra as mulheres devessem ser conduzidos sob a perspectiva de gênero89. É uma conquista para o feminino que passa então por esse olhar diferenciado. Uma mulher que sofre uma violência por ser mulher é uma vítima de infração penal cuja ação penal difere do sentido, por exemplo, se o crime fosse contra seu patrimônio praticado por agente estranho a ela.




    A cultura colonialista e escravagista brasileira foi construída dessa forma. Indígenas foram torturadas, apanhadas a laço e estupradas. Isso é um fato inegável. As negras escravas serviam aos senhores, a maioria jovens, inclusive sexualmente. Ainda na atualidade crimes sexuais ocorrem todos os dias neste país. Mulheres tratadas como objeto, posse ou propriedade dos homens. Mulheres dominadas à força, caçadas como animais.




    Insta dizer que as categorias de análise tornam-se históricas quando são observadas de modo político. O estudo de gênero no caso de violência contra mulheres e meninas interage com as construções das masculinidades e das feminilidades. O estudo deve ser em conjunto, tornando-se históricas essas análises.




    As masculinidades têm sido construídas ao longo dos anos pela educação de comportamentos misóginos, próprios do universo patriarcal. Na atualidade ainda existe o patriarcado, denominado contemporâneo, ou seja, mitigadas certas situações nas relações assimétricas de poder. Há um debate em andamento entre feministas de que não há que se falar em patriarcado na contemporaneidade e sim apenas em questões de gênero. Entretanto, entende-se que o patriarcado existe, como se vê nos dias de hoje feminicídios na modalidade doméstica (lei Maria da Penha), por entender o agressor que a mulher lhe deve obediência, sendo objeto de posse ou propriedade. Nessa modalidade, a questão de gênero é indiscutível. Mas a questão de gênero não é distanciada do modelo patriarcal.




    A masculinidade hegemônica é tóxica e pode traduzir em violência fatal contra mulher que ocupa ou ocupou espaço na vida de um agressor que fica ferido quando ela consegue sair de uma vida que a ela não mais convém.




    Por outro lado, a feminilidade foi construída pelo modelo burguês de família do século XIX, quando o espaço privado era para a mulher exercer o prazer do homem, por exemplo, por meio do papel de organizar um ambiente familiar propício para que ele, ao retornar ao lar, encontrasse a calma e o relaxamento. Ela tinha essa função. Então lhe era cobrado comportamento reservado, suavidade ao falar, ser dócil. A docilidade da mulher era fator importante para o sossego do chefe de família. Na contemporaneidade as mulheres aprenderam que ser dócil, nada questionar, servir sempre ao primeiro olhar do homem, não significa interação perfeita para nenhum dos dois. Mas ainda há casais que educam o filho de modo diferente do que a filha. Então, a menina aprende que tem de se sentar de pernas fechadas e não deve dar altas risadas, e sim, apenas sorrir. Colocam essas questões como etiqueta social.




    A construção das feminilidades e das masculinidades faz parte da história da constituição dos sujeitos modernos, tidos como “tradicionais”, e teve início no final do século XVIII. No final do século XIX, as mulheres perceberam que a submissão feminina contrapunha-se aos ideais de liberdade. A autonomia delas lhes era bem-vinda. Casar e procriar deixa aos poucos de ser um ideal de vida para as mulheres. Não há mais que se falar, como preleciona Maria Rita Kehl, em destino desde a modernidade. Cada sujeito deve escrever seu próprio destino, de acordo com sua própria vontade90.




    Até ocorrer o feminicídio, a mulher já passou várias vezes pelo ciclo da violência nos casos de violência doméstica e familiar. Dificilmente ela será vítima fatal sem antes ter estado em situação de violência. Insta dizer que vários crimes de feminicídio nas três modalidades postas no Código Penal são praticados de modo cruel.




    Então, a primeira modalidade é a violência doméstica e familiar contra a mulher, a segunda é o menosprezo à condição de mulher que ocorre se o agressor tem desdém, desprezo pela vítima. Ele não respeita a vítima por ser mulher. A terceira espécie é a discriminação à condição de mulher, cita-se como exemplos o assassinato dela em virtude de o agente ativo compreender que ela não possa trabalhar fora, não possa ser motorista de ônibus ou por aplicativo, dentre outras profissões que ele entenda como “serviço de homem”.




    A Lei Maria da Penha serviu para escancarar o problema da violência contra as mulheres como questão de gênero e inspirou novos tipos penais, em relação aos quais o agente passivo, na maioria deles, é mulher. Antes de adentrar em legislações que protegem as mulheres, importa falar que a educação conforme o sexo é fator de desigualdades, já que a sociedade dividiu temas do cotidiano como “menino veste azul”. A menina não pode? Se a educação, desde tenra idade é fundamentada de acordo com a divisão de sexos, como menino brinca de carrinho, menina brinca de boneca, surge a construção de estereótipos.




    O masculino sofre desde criança quando é educado na exigência familiar de que terá sucesso devido ao seu sexo. Frases como “homem não chora, isso é coisa de mulher”; “apanhou na escola revida amanhã”; “uma vantagem de ser homem é que não falta mulher no mundo”. Há uma infinidade de expressões que demonstram a superioridade do masculino por não levar desaforo para casa, tornando-se violento. É construir uma masculinidade incompatível com a paz doméstica e social. É desvalorizar as mulheres.




    Heleieth Saffioti91 afirma que a masculinidade construída equivocadamente tem sido revisitada. Na contemporaneidade, as relações assimétricas entre eles e elas têm mudado, ainda que vagarosamente. Na vida real, eles e elas são vítimas do sistema padrão do macho. Entretanto, ocorrendo uma infração penal contra a mulher, pelo gênero, a verdadeira vítima do crime em si é ela e não a pessoa agressora.




    Nos estudos sobre direitos das mulheres são discutidas as categorias mulher, homem, masculinidade, discriminação e violência de gênero. Destaca-se que há ainda pouco debate sobre políticas públicas para os homens, afinal eles devem falar e serem ouvidos sobre violência de gênero contra mulheres.




    A questão androcêntrica importa ser reconhecida e ao menos mitigada especialmente nos Poderes Legislativo e Judiciário no Brasil. A visão masculina existente no Congresso Nacional entrega à população legislações que privilegiam os homens. É na perspectiva masculina o embasamento dos projetos. Os congressistas são em número bem superior do que as congressistas. Há na Câmara dos Deputados uma Campanha de combate à violência política de gênero, novo tipo penal no Código Eleitoral, artigo 326, pois há sub-representação das mulheres no Parlamento. Portanto, é necessário debater tais questões.




    O arcabouço jurídico brasileiro no sentido de proteção às mulheres ainda é androcêntrico, mas tem sido atualizado pelo Parlamento brasileiro na área cível desde algumas alterações no Código Civil de 1916. Até então o Judiciário trabalhava com legislação de Portugal e lá já tinham sido revogadas várias normas que no Brasil ainda estavam em vigor. O código de 1916 retratava a sociedade do final do século XIX. Mas foi considerado como uma conquista. Naquela época a proteção era dos valores e privilégios dos homens. Importa ressaltar que o casamento poderia ser anulado se, em até 10 (dez) dias, o varão descobrisse que a esposa não era virgem.




    A virgindade não era questão de honra da mulher, era de honra da família ou do marido. De 1916 até 1962 a herança patriarcal recebida de Portugal continuava privilegiando o homem no que respeitava ao Direito de Família e Sucessões. A mulher casada era por lei considerada relativamente incapaz de gerir os atos da vida civil. Precisava da autorização do marido para viajar, trabalhar fora, estudar, dentre outras situações. Ao receber uma herança ou doação quem administrava era o marido. Se ficasse viúva e se casasse novamente, o marido administrava seus bens e os de sua prole. Essas situações hoje compreendidas como absurdas, eram tidas como uma proteção, pois a mulher era definida como um ser inferior ao homem, frágil e incapaz.




    Em 1949, a advogada do Rio de Janeiro, então Distrito Federal, Romy Medeiros da Fonseca e mais outras colegas começaram uma luta para alterar o Código Civil. Romy fez sustentação oral no Senado Federal do anteprojeto que o grupo dela elaborara. E foi o início de uma longa jornada. Em 1962, finalmente a mulher casada passou a ser civilmente capaz de gerir os atos da vida civil, com a supressão do inciso IV do artigo 6º do Código Civil. Foram alterados artigos importantes de interesse das mulheres, mas não todos que apontaram. A Lei nº 4.121, de agosto de 1962, leva o nome de Estatuto da mulher casada. Sem dúvida foi uma conquista de advogadas com perfil feminista.




    A década de 1960 foi importante para as mulheres, pois foi quando surgiu o anticoncepcional, dando liberdade para o controle delas sobre natalidade e de seus próprios corpos. Nos anos 1970, havia no Congresso Nacional uma pressão para o advento da Lei do Divórcio, que adveio em 27 de dezembro de 1977. O divórcio veio de modo acanhado, com fase anterior de separação do casal para depois concretizar o divórcio. Foi uma libertação, sobretudo para mulheres que queriam sair de casamento já findo, como se diz popularmente, de fachada. O antigo desquite, que significa “não querido”, de certa forma discriminava as mulheres desquitadas e as mulheres que se uniam aos desquitados.




    Dizia ainda no século XXI, que era crime seduzir mulher honesta. Era o antigo artigo 217 do Código Penal. E qual era o significado de mulher honesta? Era a moça virgem, aquela que se não o fosse, o marido recém-casado poderia anular o casamento. Observa-se a situação da importância da virgindade até 2005, quando foi o crime de sedução suprimido do Código Penal. Antes, o deflorador recebia extinção de punibilidade se contraísse casamento com a ofendida.




    Em 2002, surge um novo Código Civil que não suprimiu as conquistas femininas.




    A Lei Maria da Penha, nº 11.340, de agosto de 2006, teve conteúdo originário criado sob a perspectiva feminista. É que um coletivo de mulheres já havia elaborado um anteprojeto que foi aproveitado, embora com emendas parlamentares e por sugestões recebidas em Audiências Públicas realizadas em várias cidades do país. Os congressistas acordaram com as colegas mulheres parlamentares no sentido de que todas as relatorias do projeto de lei fossem de autoria delas e não deles. Dessa forma, a lei protetiva e não repressiva em sua origem adveio por ser necessária.




    A Lei foi criada a partir das Recomendações da Comissão Interamericana de Direitos Humanos- CIDH. O caso da farmacêutica Maria da Penha Maia Fernandes, branca, de classe média, funcionária pública em Fortaleza, Ceará, levado à Organização dos Estados Americanos – OEA, foi importante devido à morosidade da Justiça Brasileira em prender seu agressor, então marido Marco Antonio Herédia, condenado por duas vezes no Tribunal do Júri. A tentativa de homicídio da qual foi vítima Maria da Penha tirou-lhe o direito de ir e vir autonomamente, dependendo de uma cadeira de rodas para tanto.




    A lei estipula medidas protetivas de urgência contra o agressor e outras a favor da vítima. Discute-se se tem eficácia a concessão dessas medidas. Mas pelos noticiários e pesquisas bem se vê positivamente que mulheres têm sido protegidas. Lamenta-se, entretanto, quando ocorre de a medida protetiva ter sido solicitada e há demora ou nem chega ao conhecimento da Magistratura.




    Políticas públicas de gênero são importantes como a de aluguel social. Os órfãos do feminicídio também são vítimas e, em Vitória, capital do Estado do Espírito Santo, já se oferece auxílio financeiro para os filhos cujo feminicídio tenha ocorrido no município. A maioria das vítimas são pobres, consoante pesquisas, e são as pretas e as pardas em maior número. Contudo, mais avanços ainda se fazem necessários.




    2 A NATUREZA JURÍDICA DO FEMINICÍDIO COMO TIPO PENAL DERIVADO




    A doutrina tem divergido quanto à natureza jurídica do feminicídio, se caracterizada como qualificadora do crime de homicídio ou como tipo penal autônomo.




    Guilherme de Souza Nucci compartilha do entendimento que se trata de “[...] uma qualificadora objetiva, pois se liga ao gênero da vítima: ser mulher. Historicamente, sempre predominou o androcentrismo, colocando o homem no centro de tudo, em oposição à misoginia, justificando um ódio às mulheres, mais fracas fisicamente e sem condições de ascensão social”92.




    Na mesma direção, Rogério Greco entende que o feminicídio é uma qualificadora do crime de homicídio, ao entender que, com a publicação da Lei n.º 13.104, em 2015, restou criado o feminicídio como modalidade de homicídio qualificado93, tratando-se, assim, de uma circunstância especial que agrava a pena.




    De maneira semelhante, alguns tribunais têm considerado o feminicídio como uma qualificadora do crime de homicídio. Nesse sentido, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu, como a seguir destacado:




    RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIOS QUALIFICADOS. MOTIVO TORPE. FEMINICÍDIO. PRONÚNCIA. EXCLUSÃO DAS QUALIFICADORAS PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. BIS IN IDEM. NÃO OCORRÊNCIA. NATUREZAS DISTINTAS DAS ADJETIVADORAS. COEXISTÊNCIA. POSSIBILIDADE. FEMINICÍDIO. NATUREZA OBJETIVA. AFASTAMENTO MEDIANTE ANÁLISE SUBJETIVA DA MOTIVAÇÃO DOS CRIMES. INVIABILIDADE. 1. Hipótese em que a instância de origem decidiu pela inviabilidade da manutenção das qualificadoras do motivo torpe e do feminicídio, sob pena de afronta ao princípio do non bis in idem quanto a um dos fatos, e, relativamente a outros dois fatos, afastou a adjetivadora do feminicídio, analisando aspectos subjetivos da motivação do crime. 2. Não há dúvidas acerca da natureza subjetiva da qualificadora do motivo torpe, ao passo que a natureza do feminicídio, por se ligar à condição especial da vítima, é objetiva, não havendo, assim, qualquer óbice à sua imputação simultânea. 3. É inviável o afastamento da qualificadora do feminicídio mediante a análise de aspectos subjetivos da motivação do crime, dada a natureza objetiva da referida qualificadora, ligada à condição de sexo feminino. 4. A exclusão das qualificadoras na fase de pronúncia somente é possível quando manifestamente improcedentes, pois a decisão acerca de sua caracterização deve ficar a cargo do Conselho de Sentença. 5. Recurso provido94.




    No mesmo sentido, destaca-se o seguinte julgado, prolatado em 2023:




    DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. DOSIMETRIA. FIXAÇÃO DA PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. POSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. QUANTIDADE DE AUMENTO PROPORCIONAL E RAZOÁVEL. AFASTAMENTO DAS QUALIFICADORAS DO MOTIVO FÚTIL E FEMINICÍDIO SOB A ALEGAÇÃO DE OCORRÊNCIA DE BIS IN IDEM. IMPOSSIBILIDADE. NATUREZA DIVERSA DAS CIRCUNSTÂNCIAS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.




    I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.




    II - Com efeito, a dosimetria da pena está inserida no âmbito de discricionariedade do julgador, estando atrelada às particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas dos agentes, elementos que somente podem ser revistos por esta Corte em situações excepcionais, quando malferida alguma regra de direito.




    III - Na presente hipótese, a Corte de origem analisando as circunstâncias do caso concreto, conjugadas com os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, manteve fixada a pena-base do agravante acima do mínimo legal, destacando para tanto, “o fato do crime ter sido praticado na presença de menores (1 (um) e 3 (três) anos de idade) [...], pois demonstra frieza por parte do homicida, ou seja, total insensibilidade do agente durante a prática do crime” (fl. 438).




    IV - Ressalta-se, ainda, que “esta Corte possui o entendimento segundo o qual as qualificadoras do motivo torpe e do feminicídio não possuem a mesma natureza, sendo certo que a primeira tem caráter subjetivo, ao passo que a segunda é objetiva, não havendo, assim, qualquer óbice à sua imputação simultânea” (HC n. 430.222/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe 22/3/2018, grifei).




    V - In casu, como bem destacado pela Corte de origem “diferentemente do alegado pela defesa, a qualificadora do feminicídio possui natureza objetiva, na medida em que está relacionada à condição de gênero feminino, enquanto a qualificadora do motivo fútil é de natureza subjetiva, pois diz respeito à pessoa do agente” (fl. 439).




    Portanto, inexiste constrangimento legal a ser sanado no caso dos autos.




    Agravo regimental desprovido95.




    Em outra direção, existem autores que entendem pela autonomia do feminicídio como tipo penal, vislumbrando a questão relativa à condição de mulher como fator elementar do tipo penal e não somente uma circunstância que intensifica a pena.




    Dentre essa corrente, destaca-se a posição de Carlos Alberto Garcete, que explicita que a conduta do feminicídio faz parte da conduta nuclear do tipo penal, como elementar dele, ou seja, integrando a sua tipicidade, como conduta finalística direcionada, desde o princípio, ainda na etapa de cognição, para matar mulher por razão de gênero, eis que a ação de feminicídio “[...] está na estrutura e no conceito jurídico de crime (teoria jurídica do crime), e não em fatores (circunstâncias) que hão de ser sopesados pelo juiz para elevar o patamar da pena”96. Segundo ele:




    Veja que, no ordenamento brasileiro, “circunstâncias” influenciam sob a dosimetria de pena, porque são elementos acidentais, ao passo que o feminicídio é conduta “típica e determinada”, desde a fase de cogitação (cogitatio), a funcionar como “força propulsora” que move o agente a matar por violência de gênero97.




    Sob essa ótica, percebe-se que, de fato, a condição de ser mulher está intrinsecamente atrelada ao núcleo da ação delitiva. E não se trata apenas do homicídio de mulheres genericamente falando, pois essas mortes já estão abarcadas no caput do artigo 121 do Código Penal, uma vez que o sujeito passivo “alguém” do tipo penal do homicídio compreende tanto homens, como mulheres, sejam crianças, adultos ou idosos.




    Trata-se do assassinato de mulheres em razão da especificidade de serem mulheres, como algo intrínseco ao núcleo tipo penal, tal qual o estado puerperal definidor da autonomia do infanticídio, haja vista que o assassinato de crianças também está compreendido no conceito central do homicídio, por meio da fórmula “matar alguém”.




    Por esse motivo, vale destacar que já existe projeto de lei visando o reconhecimento da autonomia do tipo penal de feminicídio como crime doloso contra a vida, eis que consta, no Senado Federal, proposta de Projeto de Lei 1.548/2023, apresentada pela senadora Soraya Thronicke, do Partido União, do Estado do Mato Grosso do Sul. Também existe projeto de natureza semelhante apresentado na Câmara dos Deputados, inclusive com contribuição do juiz de direito e professor Carlos Alberto Garcete98.




    O reconhecimento expresso do feminicídio, na legislação brasileira, como tipo penal autônomo, vai ao encontro das demandas de enfrentamento aos vieses socioculturais que insistem na discriminação contra as mulheres baseada em preconceitos de gênero.




    Mais que isso, traz o enfoque necessário à urgência do enfrentamento dessa questão, não apenas contribuindo para uma melhor colheita de dados estatísticos, mas principalmente para a correta punição aos casos de violência de gênero e para o melhor desenvolvimento de políticas públicas de caráter educativo e preventivo.




    A definição do feminicídio como tipo penal autônomo é fundamental, ainda, para garantir uma proteção penal específica às mulheres vítimas de violência de gênero, sendo um avanço necessário para o reconhecimento quanto ao impacto da violência sistemática e estrutural que as mulheres enfrentam em razão de sua condição de gênero.




    Além disso, a autonomia do feminicídio como tipo penal permite uma análise mais aprofundada das motivações e circunstâncias que envolvem os crimes contra as mulheres, contribuindo para a prevenção e o combate à violência de gênero.




    3 A PROMULGAÇÃO DA LEI 13104/2015 SOBRE FEMINICÍDIO E OS FUNDAMENTOS PARA A MUDANÇA DO TERMO “GÊNERO”, PREVISTO NO PL 8305/2014, PARA A EXPRESSÃO “CONDIÇÃO DE SEXO FEMININO”




    No Brasil, o feminicídio foi tipificado por meio da Lei nº 13.104/2015, que alterou o artigo 121 do Código Penal99 para prever a figura do feminicídio, com a inclusão do inciso VI e parágrafos, tendo o legislador optado pela utilização da expressão “condição de sexo feminino” para definir o conceito de feminicídio, ao invés da palavra “gênero”.




    A tipificação do feminicídio na legislação brasileira surgiu como fruto dos trabalhos da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito sobre Violência contra a Mulher, que resultaram na propositura do Projeto de Lei 292/2013, iniciado no Senado Federal, e posteriormente encaminhado à Câmara dos Deputados, onde recebeu o nº 8.305/2014, para então, após a aprovação nas duas casas legislativas, ser sancionado pela Presidência da República em 09.03.2015.




    Tem-se que a redação original do projeto de lei, consoante o inteiro teor do documento que consta na Câmara dos Deputados100, utilizou a expressão “por razões de gênero” para conceituar o feminicídio. Contudo, houve uma emenda de redação ao projeto101, datada de 03 de março de 2015 e escrita à mão, cujo teor sugeria a alteração da expressão acima citada pela expressão “por razões da condição de sexo feminino”, emenda essa que foi aprovada e transformou-se na redação final do dispositivo legal em questão.




    Nota-se, portanto, que a opção final do legislador brasileiro foi a escolha do termo “condição de sexo feminino”, baseada na necessidade de proteger as mulheres biologicamente definidas como tal contra a violência de gênero, a qual é uma realidade que afeta diretamente as mulheres em razão de sua condição biológica e social.




    Contudo, essa escolha tem gerado debates acerca do significado e da abrangência da categoria de análise “mulher” no crime de feminicídio, uma vez que a palavra “sexo” pode ser interpretada de forma restritiva, excluindo outras identidades de gênero. Em verdade, como apontam Luciano Anderson de Souza e Júlia Lambert Gomes Ferraz,




    O problema disso, para além das sérias consequências já apontadas com relação às mulheres transexuais, é que, sem a expressão “gênero”, o feminicídio pode ser visto não como uma vitória das mulheres, mas, paradoxalmente, como um êxito do conservadorismo rumo à consolidação de uma política antigênero. Aparentemente, ambos os lados se deram por satisfeitos com o acordo linguístico estabelecido: a bancada feminina, porque afirmou a nomenclatura pretendia – feminicídio –, e os conservadores, porque apagaram a nomenclatura que os incomodava – gênero102.




    Com efeito, a opção pela expressão “sexo feminino” na aprovação do projeto de lei brasileiro demonstra ter sido uma escolha equivocada, porquanto tem o viés de restringir a proteção apenas às mulheres biologicamente assim definidas, excluindo de seu alcance outras identidades de gênero que também podem ser vítimas de feminicídio, na contramão das demandas de maior efetividade e proteção aos direitos humanos das mulheres.




    Essa crítica baseia-se na compreensão de que o conceito de gênero engloba não apenas a dimensão biológica, mas também a dimensão social e cultural da identidade de uma pessoa, haja vista que a identidade de uma pessoa, assim como do grupo em que ela se insere, é fruto de uma complexa construção histórica e cultural, permeada por diversos fatores e, no caso das mulheres, conquanto calcada em bases nitidamente patriarcais, sofre o impacto da imposição da hierarquia do gênero masculino sobre o feminino.




    Por óbvio que existem diferenças biológicas entre homens e mulheres, mas elas não são determinantes dos cursos de suas vidas, muito menos da moldura de suas identidades. Outros fatores socioculturais têm revelado papel mais crucial sobre isso. A propósito, Yuval Noah Harari destaque que




    Algumas das disparidades culturais, jurídicas e políticas entre homens e mulheres refletem as diferenças biológicas óbvias entre os sexos. Gerar uma criança sempre foi trabalho das mulheres, porque os homens não têm útero. Ainda assim, sobre essa verdade universal, todas as sociedades acumularam diversas camadas de ideias e normas culturais que pouco têm a ver com biologia. As sociedades associam masculinidade e feminilidade com uma série de atributos que, em sua maioria, não têm base biológica103.




    Nessa senda, é a lição de Gerda Lerner no sentido de que “patriarcado, em sua definição mais ampla, significa a manifestação e institucionalização da dominância masculina sobre as mulheres e crianças na família e a extensão da dominância masculina sobre as mulheres na sociedade em geral”104.




    Por conseguinte, imperioso destacar que o patriarcado, bem como o machismo, estabeleceram-se na sociedade por meio de um processo histórico e cultural de submissão das mulheres, a princípio pelo poder exercido pela força, mas não há um evento específico responsável pela “mudança de chave”105, e sim um conjunto de fatores e circunstâncias que levaram à ideia de inferiorização das mulheres, sem que elas tivessem consciência de grupo ou de cumplicidade na criação, preservação e transmissão desse sistema de hierarquia de gênero que subjuga as mulheres106.




    Salienta-se, ainda, o surgimento da ideia de contrato sexual, por meio do qual, apesar de todos os homens nascerem livres no estado natural, isto é, serem iguais entre si, estabelece-se uma hierarquia entre homens e mulheres, uma verdadeira objetificação destas baseada no sexo, visto que, segundo Carole Pateman,




    [...] com exceção de Hobbes, os teóricos clássicos argumentam que as mulheres naturalmente não têm os atributos e as capacidades dos “indivíduos”. A diferença sexual é uma diferença política; a diferença sexual é a diferença entre liberdade e sujeição. [...] As mulheres são o objeto do contrato. O contrato sexual é o meio pelo qual os homens transformam seu direito natural sobre as mulheres na segurança do direito patriarcal civil107.




    Percebe-se que, em função dessas construções e práticas sociais historicamente desenvolvidas, mesmo nos dias atuais e em pleno Estado Democrático de Direito, ainda são reproduzidos ideais machistas, por meio de táticas e procedimentos para subjugação e inferiorização das mulheres. Sob essa ótica, manifesta-se a desigualdade de tratamento entre os gêneros, também no âmbito do sistema de justiça, diante da existência de hierarquias sociais estruturais, isto é, de assimetrias de poder entre homens e mulheres, em que as características femininas possuem menor valor na sociedade que as masculinas.




    Por conseguinte, a estrutura do patriarcado foi responsável por moldar a maneira com que se enxergam os membros da sociedade, bem como os papéis a eles atribuídos e, inclusive, as práticas institucionais, nestas incluídas as jurídicas, tendo em vista que essa desigualdade está enraizada no meio sociocultural, o que a leva a ser considerada, por muitos, como “normal”, porquanto universalidade por força do exercício do poder patriarcal.




    Nesse contexto, denota-se que a escolha legislativa, ao optar por mudar as expressões empregadas no texto legal sobre a capitulação do que seja feminicídio, cedeu às pressões do patriarcado ainda operantes, de modo a, como isso, continuar a exercer controle sobre as mulheres, concedendo um ajuste nas rédeas da hierarquia de gênero, para aceitar que as biologicamente mulheres sejam abarcadas pela tutela penal específica, mas ainda detendo o poder de estratificar as mulheres, o que evidencia que a hierarquia em questão permanece vigente e atuante.




    4 CRÍTICAS À SUBSTITUIÇÃO DO TERMO “GÊNERO” E A ABRANGÊNCIA DA CATEGORIA DE ANÁLISE “MULHER”




    A definição da mulher como vítima de feminicídio deve ser ampla e abranger todas as mulheres que sofrem violência em razão de sua condição de gênero. Nesse sentido, a expressão “gênero” mostra-se mais adequada para englobar todas as mulheres vítimas de feminicídio, independentemente de sua identidade de gênero ou orientação social, garantindo uma proteção mais efetiva e igualitária, pois considera as construções sociais e culturais que historicamente afetam as mulheres, de forma desigual.




    Com efeito, não há como refutar a abrangência da conceituação histórico-social do gênero como sendo superior e mais conglobante que a do sexo biológico, pois trata de características psicológicas e comportamentais de cada ser humano, sem delimitar-se por uma característica física ou biológica em específico.




    Tal visão conglobante se mostra essencial como técnica para o enfrentamento da violência de gênero e para a promoção da justiça para as mulheres, como sujeitos de direitos, em igualdade de condições para todos.




    Contudo, enfrenta ainda muitos entraves para a sua efetiva implementação, haja vista a problematização acerca do “conceito” de mulher. No campo doutrinário, a título de exemplo, vale mencionar que Rogério Greco entende que o sujeito ativo do crime pode ser qualquer pessoa, seja do sexo masculino ou do sexo feminino, logo, admite a ocorrência de feminicídio independentemente da orientação sexual dos sujeitos “[...] se, numa relação homoafetiva, uma das parceiras, vivendo em um contexto de unidade doméstica, vier a causar a morte de sua companheira”108.




    De igual modo, no que diz respeito à orientação sexual, Guilherme de Souza Nucci também entende que “o agente pode ser outra mulher, num relacionamento homossexual; ao matar a outra mulher, porque ela é a parte fraca da relação, também responde por feminicídio”109. Afinal, a mulher lésbica também pode ser alvo da violência e da discriminação de gênero.




    Por outro lado, em relação à identidade da pessoa vítima do crime, Rogério Greco traz a questão acerca de quem pode ser considerado como mulher e, de acordo com o seu entendimento, justificado com base no princípio da legalidade e na interpretação restritiva da norma penal incriminadora, Rogério Greco adota um critério por ele denominado de jurídico. Eis seu posicionamento:




    Com todo respeito às posições em contrário, entendemos que o único critério que nos traduz, com a segurança necessária exigida pelo Direito, e em especial o Direito Penal, é o critério que podemos denominar jurídico. Assim, somente aquele que for portador de um registro oficial (certidão de nascimento, documento de identidade) em que figure, expressamente, o seu sexo feminino, é que poderá ser considerado sujeito passivo de feminicídio110.




    Por seu turno, Cleber Masson sustenta que somente o critério puramente biológico - representado pela composição física formada por órgãos reprodutores femininos - pode ser empregado para a compreensão de quem seja a mulher vítima de feminicídio, pois, segundo ele, sob pena de interpretação da lei prejudicial ao réu, não há que se falar em feminicídio de mulher transexual ainda que submetida à cirurgia para alteração do órgão sexual masculino para o feminino, sendo que “essa situação é mantida ainda que a pessoa tenha sido beneficiada pela alteração do registro civil (mudança de nome)”111.




    Seguindo essa linha de raciocínio, na situação inversa, entende ele que então será vítima de feminicídio a pessoa que, biologicamente, “...continua ostentando o sexo feminino”112, ainda que ela se identifique e seja socialmente reconhecida como homem, e ainda que tenha se submetido à cirurgia para readequação ao sexo masculino, porque o que prepondera é a parte biológica da composição de seu corpo.




    Em outra direção, buscando salvaguardar a tutela das mulheres sob um viés mais amplo e acolhedor e, portanto, garantir maior completude do sistema de proteção às mulheres, Adriana Ramos de Mello entende pela adoção do critério psicológico, pautado na identificação do psíquico ou do aspecto comportamental do indivíduo como feminino, para a compreensão da dimensão do conceito de mulher. De acordo com ela,




    a qualificadora do feminicídio incide quando o sujeito passivo for mulher, entendido, na minha forma de ver, de acordo com o critério psicológico, ou seja, quando a pessoa se identificar com o sexo feminino, mesmo quando não tenha nascido com o sexo biológico feminino.113




    Já no campo jurisprudencial, em que pesem os entendimentos doutrinários restritivos, os tribunais têm avançado mais sobre o tema, reconhecendo que mulheres transexuais também podem ser vítimas de feminicídio.




    O Tribunal de Justiça de Santa Catarina, por ocasião do julgamento de recurso em sentido estrito contra decisão de pronúncia, pautado no voto da Relatora Desembargadora Hildemar Meneguzzi de Carvalho114, por exemplo, decidiu que a mulher transgênero, ao se identificar e ser reconhecida socialmente como mulher, está sujeita ao crime de ódio contra as mulheres, ou seja, está sujeita às mesmas formas de violência e discriminação que as mulheres cisgênero, sendo, por conseguinte, passível de ser vítima de feminicídio115.




    Com efeito, o precitado julgado entendeu pela possibilidade de interpretação extensiva da norma penal relativa ao feminicídio, no sentido de que o sujeito passivo do crime não foi restringido ao sexo feminino no que diz respeito ao fator biológico, devendo abranger todas as pessoas que são ou estão condicionadas ao sexo feminino em todos os sentidos, acobertando, portanto, todas aquelas que são socialmente compreendidas como integrantes do sexo feminino116.




    No mesmo sentido acima, vale destacar o seguinte julgado proferido pelo Superior Tribunal de Justiça:




    HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. DIREITO PENAL. TRIBUNAL DO JÚRI. FEMINICÍDIO TENTADO. VÍTIMA TRANSEXUAL. PEDIDO DE EXCLUSÃO DA QUALIFICADORA. TESE A SER APRECIADA PELO CONSELHO DE SENTENÇA. PRINCÍPIO IN DUBIO PRO SOCIETATE. EXCLUSÃO DA QUALIFICADORA. IMPROCEDENTE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.




    1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a impetração sequer deveria ser conhecida. Porém, considerando as alegações expostas na inicial, razoável o processamento do feito para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal.




    2. A sentença de pronúncia deve se ater aos limites estritos da acusação, na justa medida em que serão os jurados os verdadeiros juízes da causa, razão pela qual as qualificadoras somente devem ser afastadas quando evidentemente desalinhadas das provas carreadas e produzidas no processo.




    3. No caso, havendo indicativo de prova e concatenada demonstração de possível ocorrência da qualificadora do feminicídio, o debate acerca da sua efetiva aplicação ao caso concreto é tarefa que incumbirá aos jurados na vindoura Sessão de Julgamento do Tribunal do Júri.




    4. Habeas Corpus não conhecido117.




    Ademais, merece realçar que tampouco devem importar as alterações externas como cirurgia de redesignação sexual ou alteração de registro civil para fins de reconhecimento do direito à identificação da pessoa, haja vista o entendimento declarado pelo Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento da ADI n. 4275, relatado pelo Ministro Edson Fachin, que destacou que, para fins de registro civil, não há necessidade de realização de procedimento cirúrgico, por se tratar de tema relativo ao direito fundamental ao livre desenvolvimento da personalidade118.




    Isso porque, como bem firmado pela Corte Suprema, não há que se falar em constituição da identidade de gênero de uma pessoa, porque esta deve ser apenas reconhecida, eis que resulta de manifestação da própria personalidade da pessoa humana. Logo, se basta que ela seja reconhecida, não há que se falar em exigências de submissão a procedimentos cirúrgicos ou mesmo de alterações em registros civis, para a sua afirmação.




    Na mesma direção trilhada pela Corte Suprema, ao abordar a aplicabilidade da Lei 11.340/06 (lei Maria da Penha) à vítima transexual, raciocínio esse que também pode ser estendido à aplicabilidade do feminicídio, Alice Bianchini, partilhando dos ensinamentos de Maria Berenice Dias, entende que a adoção de um critério jurídico para o reconhecimento da identidade feminina às mulheres trans, como a alteração do registro civil, caracteriza limitação ao acesso à justiça e ao exercício do direito de proteção e, portanto, deve ser rechaçada, eis que não podem ser estipulados obstáculos ao exercício do direito subjetivo à segurança e ao acesso à justiça. Logo, quanto aos direitos das mulheres trans e sua proteção judicial, entende ela que




    As pessoas que se autopercebem como mulher estão acobertadas pelas normas da Lei Maria da Penha. Do ponto de vista normativo, a afirmação de que se aplica a Lei Maria da Penha a pessoas que se autopercebem mulher é encontrada nos arts. 2º e 5º da Lei Maria da Penha. Tais dispositivos, por sua vez, realizam um princípio constitucional que é considerado o ponto comum de todos os outros direitos fundamentais: o princípio da dignidade da pessoa humana. Tal axioma constitui-se em um limite intransponível, linde que o Estado não pode ultrapassar. A dignidade é uma invenção valorativa radicada na condição de ser humano. Ela foi erigida pela Constituição à categoria de fundamento do Estado Democrático de Direito (art. 1º, III).”119




    Na seara criminal, indo mais além para, expressamente, argumentar não ser caso de interpretação extensiva prejudicial ao réu a decisão que acolhe a mulher transgênero como possível sujeito passivo de violência de gênero, deve ser destacado o julgado proferido pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, assim ementado:




    PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO CONTRA DECISÃO DO JUIZADO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. DECLINAÇÃO DA COMPETÊNCIA PARA VARA CRIMINAL COMUM. INADMISSÃO DA TUTELA DA LEI MARIA DA PENHA. AGRESSÃO DE TRANSEXUAL FEMININO NÃO SUBMETIDA A CIRURGIA DE REDESIGNAÇÃO SEXUAL (CRS). PENDÊNCIA DE RESOLUÇÃO DE AÇÃO CÍVEL PARA RETIFICAÇÃO DE PRENOME NO REGISTRO PÚBLICO. IRRELEVÂNCIA. CONCEITO EXTENSIVO DE VIOLÊNCIA BASEADA NO GÊNERO FEMININO. DECISÃO REFORMADA.




    1 O Ministério Público recorre contra decisão de primeiro grau que deferiu medidas protetivas de urgência em favor de transexual mulher agredida pelo companheiro, mas declinou da competência para a Vara Criminal Comum, por entender ser inaplicável a Lei Maria da Penha porque não houve alteração do patronímico averbada no registro civil.




    2 O gênero feminino decorre da liberdade de autodeterminação individual, sendo apresentado socialmente pelo nome que adota, pela forma como se comporta, se veste e se identifica como pessoa. A alteração do registro de identidade ou a cirurgia de transgenitalização são apenas opções disponíveis para que exerça de forma plena e sem constrangimentos essa liberdade de escolha. Não se trata de condicionantes para que seja considerada mulher.




    3 Não há analogia in malam partem ao se considerar mulher a vítima transexual feminina, considerando que o gênero é um construto primordialmente social e não apenas biológico. Identificando-se e sendo identificada como mulher, a vítima passa a carregar consigo estereótipos seculares de submissão e vulnerabilidade, os quais sobressaem no relacionamento com seu agressor e justificam a aplicação da Lei Maria da Penha à hipótese.




    4 Recurso provido, determinando-se prosseguimento do feito no Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, com aplicação da Lei Maria da Penha120. (Negritos não originais).




    É claro que o tema em questão ainda é incipiente e complexo, até porque a evolução das normas jurídicas tende a caminhar mais lentamente que os avanços vivenciados em sociedade, de modo que, tanto a doutrina quanto a jurisprudência, especialmente sobre a figura da vítima de feminicídio, ainda está em construção, notadamente quando se trata de crime cometido por razões da condição do sexo feminino, envolvendo menosprezo ou discriminação à mulher, ainda mais se ocorrido em circunstâncias fora do contexto da violência doméstica e familiar, onde há uma gama ainda mais vasta de preconcepções intermeando a análise.




    Por óbvio, portanto, que o reconhecimento por parte de Tribunais pátrios acerca da amplitude que se deve dar ao sujeito passivo do tipo penal do feminicídio é motivo de regozijo e de demonstração de que o sistema de justiça não pode se furtar ao exercício de seu papel no reconhecimento e na tutela dos direitos humanos de todos os cidadãos, sem exclusões baseadas em conceitos discriminatórios.




    Com efeito, decisões nesse sentido tornam evidente que não se pode ignorar a situação de dupla vulnerabilidade a que as pessoas transgêneros femininas são expostas, seja em virtude da discriminação existente em relação ao gênero feminino por si só, seja, também, pelo preconceito manifestado por parcela da sociedade ao buscarem o reconhecimento de sua identidade de gênero, diante dos constantes obstáculos que enfrentam para o reconhecimento de sua identificação como mulher.




    A propósito, no âmbito internacional, acerca da proteção aos direitos das mulheres trans por sua condição de mulheres, merece destaque a decisão prolatada pela Corte Interamericana de Direitos Humanos, no caso Vicky Hernandez, como bem ressaltado por Flávia Piovesan:




    Em 26 de março de 2021, no caso Vicky Hernandez e outras contra Honduras, a Corte Interamericana reconheceu a responsabilidade do Estado em face da execução sumária sofrida pela vítima, mulher trans, defensora de direitos humanos, em Honduras. Afirmou a responsabilidade do Estado pela violação aos direitos à vida, à integridade pessoal, à proteção judicial e a garantias judiciais, nos termos dos arts. 4º, 5º, 8º e 25 da Convenção Americana. Ineditamente, a Corte considerou o Estado responsável pela violação das obrigações decorrentes do art. 7º da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, adotando a interpretação de que tal instrumento seria aplicável a todas mulheres, inclusive às mulheres trans. Desse modo, a Corte consagrou o direito a uma vida livre de violência a todas as mulheres, sem qualquer discriminação121.




    Vale lembrar que a Corte Interamericana tem jurisdição para examinar casos que envolvam denúncias no sentido de que um Estado signatário violou direito protegido pela Convenção Americana de Direitos Humanos. E, em havendo o reconhecimento da efetiva violação à direito por ela regulado, compete à Corte determinar a adoção das medidas necessárias à restauração do direito então violado, podendo, ainda, condenar o Estado denunciado a pagar justa compensação à vítima.




    E o Brasil, como Estado signatário, apresenta significativas condenações perante a Corte Interamericana em razão de denúncias relacionadas à crimes de violência contra a mulher, as quais apresentaram como fundamento central a violação à Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, ratificada pelo Brasil em 27 de novembro de 1995.




    Dentre tais condenações, exsurge o Caso 12051 (caso “Maria da Penha”), que apurou a grave violência perpetrada contra Maria da Penha Maia Fernandes por parte de seu então companheiro e cujas consequências do julgamento do caso culminaram, em cumprimento à decisão da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, com a promulgação, pelo Estado brasileiro, da Lei n. 11.340/2006, que criou mecanismos para coibir e prevenir a violência doméstica e familiar contra a mulher.




    Em relação ao assassinato de mulheres, merece ser destacada a atuação da Corte Interamericana na condenação do Estado Brasileiro por ocasião do julgamento do Caso 12263, que diz respeito ao feminicídio da estudante Márcia Barbosa de Souza, ocorrido nos arredores do João Pessoa, no Estado da Paraíba, em 18 de junho de 1998, tendo como acusado do crime a pessoa de um deputado estadual. No tocante a esse caso, Flávia Piovesan acentua que:




    No entender da Comissão Interamericana, a imunidade parlamentar provocou atraso no processo penal em face do perpetrador, constituindo uma violação aos direitos e garantias judiciais, bem como ao princípio da igualdade e não discriminação. Em 11 de junho de 2019, o caso Márcia Barbosa de Souza foi submetido à Corte Interamericana, sendo proferida sentença condenatória do Estado Brasileiro em 7 de setembro de 2021122.




    De fato, os casos acima destacados, dentre outros também apreciados pela Corte Interamericana de Direitos Humanos, denotam a ocorrência de um padrão específico de violência que alcança as mulheres, por sua condição de mulher, além de tornarem evidentes a impunidade e a inefetividade do sistema de justiça brasileiro, diante dos casos de violência de gênero contra as mulheres no Brasil.




    A principal crítica que se faz e que precisa ficar bem clara é que a mulher não é assassinada por ter um útero e ovários, ou por ter a capacidade física de gerar um bebê, mas sim por todo o arcabouço ideológico que há por detrás da palavra mulher, do que ela realmente significa e todos os valores e concepções que ela carrega. Se daquele jeito o fosse, ou seja, se a questão da morte de mulheres fosse baseada na biologia, permaneceria bastando, para a criminalização desses assassinatos, a redação do caput do artigo 121 do Código Penal, eis que “matar alguém” refere-se a qualquer pessoa, homem ou mulher.




    Por óbvio, portanto, que a nomeação do feminicídio não adveio de uma necessidade de, simplesmente, denominar a morte de mulheres por serem sujeitos do sexo feminino, mas sim em função da necessidade de se reconhecer, de forma mais explícita, as peculiaridades que envolvem a prática desse crime.




    Ora, se mulheres são assassinadas em função da carga ideológica que historicamente carregam consigo, e se seus órgãos internos ou cromossomos nada tem a ver com suas mortes, não se mostra razoável restringir o conceito de mulher ao aspecto puramente biológico. Trata-se de uma visão reducionista que não expressa a intenção da norma legal e das diretrizes internacionais de proteção aos direitos humanos.




    CONCLUSÃO




    Diante da necessidade de se buscar, sempre, maior proteção às vítimas e, no caso deste estudo, às mulheres vítimas de feminicídio, vislumbra-se como relevante a discussão sobre a natureza jurídica do feminicídio para o aprimoramento da legislação e das políticas públicas de combate à violência de gênero, visando à promoção da justiça e da igualdade de gênero.




    No mesmo sentido, denota-se como fundamental que a definição da mulher como vítima nesse tipo penal seja ampla e capaz de abranger todas as mulheres, independentemente de sua identidade de gênero ou orientação sexual.




    É preciso ter em mente, ainda, que a autonomia do tipo penal de feminicídio vem destacar a especificidade envolvida nos casos de assassinatos de mulheres, revestindo-se, portanto, de uma indubitável relevância estratégica para reequilíbrio do sistema do sistema de justiça criminal brasileiro, especialmente quanto ao tratamento dispensado a esses casos e suas vítimas, porquanto são crimes resultantes de um sistema que, historicamente e por diversos fatores socioculturais, equipara poder com masculinidade, contaminando todo o ambiente social e, com isso, produzindo efeitos também no mundo jurídico.




    Com esse enfoque, mais apropriada se apresenta a adoção da concepção de gênero para a análise das circunstâncias em torno das mortes violentas de mulheres, em razão da sua condição de sujeito mulher. Isso porque a expressão “gênero” mostra-se mais adequada para englobar todas as mulheres vítimas de feminicídio em função dessa condição, independentemente de suas características biológicas ou escolhas sexuais, garantindo, dessa maneira, uma proteção mais efetiva e igualitária.




    Nessa direção, tem-se que a jurisprudência dos tribunais superiores brasileiros e os julgados da Corte Interamericana de Direitos Humanos podem ser utilizados como fundamentação para fortalecer essa argumentação e promover a justiça e a igualdade de gênero, protegendo, assim, a todas as mulheres, sem distinção, de modo a caminhar, efetivamente, rumo à concretização dos ideais constitucionais.
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